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SEGUNDA-FEIRA - RECIFE, 07 DE DEZEMBRO DE 2015 

_ 
A D I T A M E N T O  

 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 229, de 07 DEZ 2015) 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

(Sem Alteração) 
 

2ª P A R T E 
II – Instrução  

 

(Sem Alteração) 
 

3ª P A R T E 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
    

1.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 

 

1.1.0.   Extrato de Decisão 

 

1. Reuniu-se EXTRAORDINARIAMENTE no dia 24 de Novembro de 2015, às 

09h00min, no Gabinete e sob a Presidência do Sr. Cel PM ADALBERTO FREITAS 

FERREIRA, Subcomandante Geral e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças, 

para deliberar e julgar os recursos administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber:

  

 

Requerente. 

Ofício nº 640/2015/SS-1/2ª EMG, de 22 de outubro de 2015 (Ex-offício) 

 

Objeto: 
Promoção POST MORTEM à graduação de PRIMEIRO SARGENTO PM, nos 

termos do art. 14, Inciso I e II, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Dos Fatos: 
Vieram os autos da Sindicância procedida pelo Chefe da 2ª SEÇÃO/EMG, mediante 

a Portaria nº 010/SS-1/2ª SEÇÃO/EMG, de 26 de junho de 2015 e que apurou as circunstâncias 

em que se dera a morte do Ex – 2º SGT QPMG 950916-0/ 2ª EMG – ROMILDO PAZ 

LINDOSO, a fim de ser apreciada a possibilidade de promoção post mortem nos termos da 

legislação em vigência. 

Assim, vejamos, em síntese a ocorrência que resultou na morte do PM. 

 

SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA  

 

ORIGEM: Port. nº 010/SS-1/2ª SEÇÃO/EMG, de 26 de junho de 2015. 

SINDICANTE: Cap. PM Mat. 920500-4/PAULO ROBERTO R. DE 

ALBUQUERQUE. 

FATO A APURAR: Circunstância da morte do 2º SGT PM 950916-0/2ª 

SEÇÃO/EMG – ROMILDO PAZ LINDOSO, onde ao reagir ao assalto no coletivo no qual fazia 

deslocamento, nas proximidades de Sairé-PE, houve intervenção dos criminosos que resultou 

na morte do militar em epígrafe. 

 

 

... 

Da avaliação de todas as provas, oitivas e diligências e constantes na presente 

Sindicância, verifica-se que o fato em tela se deu da seguinte forma: No dia 17 de junho de 

2015, às 08h00, o 2º SGT PM 950916-0/NIAZM-1/4ºBPM/2ª SEÇÃO/EMG – ROMILDO PAZ 

LINDOSO, por ser componente do efetivo do Núcleo de Inteligência do Agreste e Zona da Mata 

do 4º BPM (NIAZM/4º BPM), compareceu a reunião geral do efetivo dos NIAZM, em Caruaru, 

atendendo convocação oficial formalizada através do memorando circular nº 039/2015-

Coord.NIAZM, datado de 12 de junho de 2015, assinado pelo Major QOPM Mat. 950693-4/2ª 

SEÇÃO/EMG – Washington Manoel de Souza, Coordenador dos NIAZM. Quando do término 

da Reunião Geral, após cumprir este ato de serviço regular, o SGT ROMILDO, por volta das 

10h50, apanhou na Rodovia de Caruaru, o ônibus da Empresa Caruaruense que fazia a linha 

Caruaru/Recife, número de ordem 218, com destino ao município de Gravatá, município de 

onde ficava sua residência. Nas proximidades do município de Sairé-PE, local onde tramita o 

Inquérito Policial do caso, 03 indivíduos (MARCIO CAVALCANTI DE SANTANA, 

REGINALDO JOÃO BARBOSA e JOSÉ CARLOS DA SILVA JÚNIOR), mediante uso de 

armas de fogo, anunciaram o assalto e ante a intervenção do criminoso quanto à possibilidade 

de que se houvesse policial naquele coletivo seria morto houve a reação do SGT ROMILDO 

contra aquela conduta criminosa, na cena, o SGT ROMILDO trocou tiros com os assaltantes e 

após atingir o JOSÉ CARLOS DA SILVA JÚNIOR teria sido imobilizado por um segundo 

criminoso, REGINALDO JOÃO BARBOSA, vulgo “DÉ”, e em ato continuo o MARCIO 

CAVALCANTI SANTANA, fazendo uso de arma de fogo, executou o graduado, que foi a óbito 

no local. De fato, JOSÉ CARLOS DA SILVA JÚNIOR foi encontrado dias depois sem vida, 

MARCIO CAVALCANTI DE SANTANA faleceu em decorrência de confronto com as equipes 

no terreno e, por fim, foi preso REGINALDO JOÃO BARBOSA (...) Está evidenciado nos 

autos que o 2º SGT PM 950916-0/NIAZM-1/4º BPM/2ª SEÇÃO/EMG – ROMILDO PAZ 

LINDOSO no ato fatídico estava imbuído dos valores que cercam e forjam o Policial Militar, 

cumprir o dever de defender a sociedade e, conforme seu próprio juramento no ato de ingresso 

na Corporação, o fez com o risco da própria vida. O ato que conduziu ao infortúnio não fere ou 

faz transgredir a norma castrense e ou qualquer outro diploma legal.  

(...) 

 

Recife, 25 de agosto de 2015.      
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ADEILTON DE ALCANTARA ROSENDO – CEL PM 

Chefe da 2ª SEÇÃO / EMG - PMPE 

 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
 

Cuida-se de Processo Administrativo instaurado ex-offício, cujo escopo é a 

promoção  “post mortem”  do Ex – 2º SGT QPMG 950916-0/ 2ª EMG – ROMILDO PAZ 

LINDOSO, tombado, lamentavelmente, no dia 17 de junho de 2015, vítima de latrocínio, após 

reagir e trocar tiro com os assaltantes, quando viajava num coletivo da empresa Caruaruense, 

com destino a sua residência, após haver participado de uma reunião institucional, conforme 

transportado acima, pelo que se verifica, incontestavelmente, que o ex-guardião da sociedade 

veio a óbito em consequência de  ferimento recebido em luta contra malfeitores.  

No entanto, é sabido que o surgimento do instituto jurídico de promoção “post 

mortem” não é recente. A esse respeito, há mais de meio século, o Regulamento Geral da Força 

Policial (atual PMPE), instituído pelo Decreto nº 535, assim dispôs, “in verbis”: 

 

Para a concessão de pensão às famílias dos Oficiais e Praças da Força Policial, 

falecidos em consequência de ferimento recebido em combate, luta contra malfeitores ou 

acidente em serviço ou por moléstias deles provenientes, será observado o Decreto nº 5, de 30 

de novembro de 1937, sem prejuízo da pensão que lhes couber pelo Instituto de Previdência dos 

Servidores do Estado. 

 

   O Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, prescrevia o 

seguinte:  

 

“O Interventor Federal no Estado, no uso de suas atribuições; Considerando que cabe 

ao Estado amparar aos seus servidores, máxime os que por força do ofício, têm em perigo 

permanente a sua própria vida; Considerando que no caso de perda brusca de um chefe de 

família, a lei de morte-pio dos funcionários públicos não resolve a situação dos herdeiros, não 

lhes oferecendo sequer meios que garantam modestamente subsistência, jogados 

inopinadamente à orfandade e à viuvez. 

 

                                                             DECRETA: 

 

 Art. 1º - O Estado concederá uma pensão aos herdeiros dos oficiais e praças da 

Polícia Militar, que vierem a falecer em conseqüência de ferimentos recebidos em combates, 

luta contra malfeitores ou acidentes em serviço, ou por moléstias deles provenientes.”  

     

A transcrição de excertos destes Decretos visa demonstrar o fim social que esse 

instituto procura tutelar, que é o de amparar os familiares do “de cujus”.  

 O instituto da promoção “post mortem” foi elevado a nível de dogma 

Constitucional, conforme o insculpido no art. 100, § 8º da Constituição do Estado de 

Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, que assim prescreve: 

 

Art.100 - “omissis“ 

   .............................................. 
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§ 8º O Estado promoverá “post mortem” o servidor militar que vier a falecer em 

conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de 

manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidentes de serviço ou de moléstia ou 

doença decorrentes de qualquer desses fatos,  na forma da Lei.”  

   .......................................................... 

 

 A legislação peculiar da PMPE, por sua vez, trata desse instituto jurídico no seu 

art. 59, caput, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), c/c 

os arts. 4º, IV, e 14, I a VI, todos da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ08 (Plano de Cargos 

e Carreiras dos Militares Estaduais), senão vejamos: 

 

LEI Nº 6.783/74 

Art. 59 - As promoções serão efetuadas pelos critérios de antiguidade e merecimento 

ou, ainda, por bravura e post-mortem.  (grifamos) 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 134/08 

Art. 4º - As promoções serão realizadas pelos critérios de: 

I - antigüidade; 

II - merecimento; 

III - bravura e, 

IV - post mortem. (grifamos) 

 ................................................................... 

Art. 14 - A promoção post mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das 

seguintes situações: 

I - em ações ou operações de preservação da ordem pública; 

II - em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 
(grifamos) 

III - em acidentes de serviço, definidos em lei; 

IV - na prevenção ou combate a incêndios; 

V - durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; e 

VI - em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.” 

 

Neste sentido, e, considerando como de fato ocorreu o tombamento do Ex – 2º SGT 

QPMG 950916-0/ 2ª EMG – ROMILDO PAZ LINDOSO, frise-se, em conseqüência de 

ferimento recebido em luta contra malfeitores, movido pelo dever jurídico de agir e, 

sobretudo,  com o risco da própria vida, conforme apurado e supratransportado, assaz 

elucidativo o posicionamento da jurisprudência a respeito, “ipsis verbis”: 

 

Se o policial militar que interfere em ocorrência policial cumprindo normas e deveres 

profissionais, envolve-se  em circunstância delituosa, esta é considerada de natureza militar, 

ainda que o miliciano esteja de folga, em trajes civis  e faça uso de arma própria (STF - HC 

6.558-3-m6-RT578/419).” 

 

O policial militar, mesmo de folga, é obrigado a atuar, do ponto de vista policial, 

em qualquer local que esteja, a fim de prevenir ou reprimir a prática de delito e, desde que 

não haja elemento ou força de serviço suficiente. A intervenção policial militar é dever e 

constitui ato de serviço, e a omissão crime  (RSE 109-TJMG). 
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É cediço o entendimento jurisprudencial e doutrinário de que as autoridades 

policiais, ainda que na folga do serviço, têm o dever legal de agir para impedir a prática de um 

crime, sob pena de responder por omissão, nos termos do art. 29º, § 2º, do CPM. Esta 

interpretação normativa parte do pressuposto de que o Estado se vale de todos os recursos 

disponíveis para proteger a sociedade.  

Revestido pelo sentimento do dever legal de agir, o servidor militar estadual, em 

lide, reagiu ao anúncio de assalto e a ameaça de morte promovida pelos criminosos, os quais 

afirmaram, categoricamente, que matariam qualquer policial que estivesse no coletivo. Está 

evidente que a simples condição de policial seria o motivo para eles ceifarem a vida do 

profissional, o que desencadeou a ação indigitada. 

 

A este respeito, o Decreto estadual nº 34.681/10, tratou da seguinte forma: 

 

Art. 23. Para a promoção post mortem em decorrência das situações descritas no 

artigo 14 da Lei Complementar 134, de 2008. 

§ 1º O falecimento por homicídio em razão ou em função do serviço ou pela simples 

condição de militar do Estado é considerado decorrente de ações ou operações de 

preservação da ordem pública. 
 

O dispositivo acima traz com clareza o reconhecimento da possibilidade do militar 

estadual ser promovido post mortem como se estivesse em operação de preservação da ordem 

pública, em caso da morte decorrer da simples condição de militar do Estado. 

Deixar de acolher o pleito postulado é remar contra a legislação, furtando direito 

líquido e certo, aumentando, ainda mais, a descrença e o sofrimento de quem espera do Estado, 

a verdadeira justiça. 

Pelas razões esposadas anteriormente, não restaram dúvidas de que o falecimento do 

miliciano em epígrafe se enquadra em uma das circunstâncias previstas nos diplomas legais 

supra, pelo que faz jus à efetivação da sua promoção póstuma e todos os direitos legais 

decorrentes.   

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças com espeque nas sobreditas razões e, com fulcro 

no art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c o art. 14, I e II, da Lei Complementar nº 134, de 

23DEZ08 (PCCME), à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO da promoção “post 

mortem” do Ex – 2º SGT QPMG 950916-0/ 2ª EMG – ROMILDO PAZ LINDOSO, e 

encaminha ao Exmº. Sr. Comandante Geral da Corporação proposta de Promoção à graduação 

de PRIMEIRO SARGENTO PM, a contar de 17 de junho de 2015. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

Requerente. 

Ofício nº 229/2015/SSCor. 1ª Seção/11º BPM, de 21 de outubro de 2015 (Ex-

offício) 

 

Objeto: 
Promoção POST MORTEM à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos 

termos do art. 14, Inciso I, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
Vieram os autos da Sindicância procedida pelo Comando do 11º BPM, mediante a 

Portaria Administrativa nº 082/15/SIND – SSCor./1ª Seção, de 02 de setembro do corrente e 

que apurou as circunstâncias em que se dera a morte do Ex – CABO QPMG 105093-1/ 11º 

BPM – ADRIANO BATISTA DA SILVA, a fim de ser apreciada a possibilidade de promoção 

post mortem nos termos da legislação em vigência. 
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Assim, vejamos, em síntese a ocorrência que resultou na morte do PM. 

 

RELATÓRIO DO OFICIAL SINDICANTE 

 

I Introdução 

 

A presente sindicância foi instaurada por determinação do senhor TC PM – 

Comandante do 11º BPM, RONALDO ANTÔNIO TAVARES FERREIRA, conforme 

determinação contida na Portaria do Comando do 11º BPM nº 082/15/SIND – SSCor./1ª Seção, 

de 02 de setembro de 2015, publicada no BI n] 165 de 02 de setembro do corrente, que versa 

sobre a causa MORTIS, do CB PM Mat. 105093-1/11º BPM – ADRIANO BATISTA DA 

SILVA, onde o referido militar foi alvejado por um tiro de pistola calibre .40 (ponto 40), 

perpetrado pelo SD PM Mat. 109423-8/11º BPM – FLÁVIO OLIVEIRA DA SILVA, durante 

o serviço ordinário na PB 5067 – GUABIRABA/PAU FERRO no horário das 06h00 às 18h00 

(diurno). 

... 

 

III Parte Expositiva 

 

Objetivando esclarecer os fatos narrados na portaria em epígrafe sobre as 

circunstâncias do falecimento do CB PM Mat. 105093-1/11º BPM – ADRIANO BATISTA 

DA SILVA, quando de serviço ordinário na PB 5067/Guabiraba – Pau Ferro, este Oficial passa 

a relatar que o fato ocorreu da seguinte forma: no dia 30 de agosto de 2015, o CB PM Mat. 

105093-1/11º BPM – ADRIANO BATISTA DA SILVA, quando de serviço na PB 5067 – 

GUABIRABA/PAU FERRO, junto ao SD PM Mat. 111287-2/THAENA  e o SD PM Mat. 

109423-8/FLÁVIO OLIVEIRA, após uma discussão durante o serviço sobre “COTAS 

RACIAIS”, foi alvejado por um disparo de arma de fogo (pistola calibre ponto quarenta) no 

interior da viatura 460159, perpetrado pelo SD PM 109423-8/FLÁVIO OLIVEIRA, durante o 

serviço ordinário na PB 5067 no horário das 06h às 18h, e que o referido graduado, foi socorrido 

por policiais militares ao Hospital da Restauração, não resistindo aos ferimentos, vindo a falecer, 

como relatado nas seguintes laudas (fls. 14, 15, 16, 19, 23, 28, 34, 36, 41, 43, 44, 57, 66 a 73, 

75, 85,90, 94,95,97,98,101, 105 e 130).  

 

... 

 

Recife, 29 de setembro de 2015. 

     

WILSON JOSÉ DA SILVA – CAP PM 

Sindicante 

     

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

///////////////////////////// 

 

 AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO 

 

Aos trinta dias do mês de agosto do ano de dois mil e quinze, nesta cidade do Recife, 

Estado de Pernambuco, na sala do GTAC/Corregedoria Geral/SDS, presente o Cap PM Mat. 

920444-0 / Roberto Paulo Fernandes de Souza Junior, Presidente do Flagrante, presente a Dra. 

Janania Eunice Ferreira da Silva, OAB/PE nº 36665, presente o inquirido, o CONDUTOR, o 

Cb PM Mat. 28771-7/ALMIR FIGUEIRA DE MENEZES 11º BPM, RG 35545, residente na 

Rua Alto José Bonifácio nº 1095, Alto José Bonifácio, Recife - PE, passou a declarar o seguinte:  
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QUE por volta das 08:20h do dia 20AGO2015, na sede do 11ºBPM, quando se encontrava 

entrando de serviço na PB 5015, deparou-se a SD Thaena a qual  chegou  correndo na sede da 

OME, pedindo socorro, pois a guarnição estava nas proximidades com o Cb Adriano precisando 

de ajuda, pois o mesmo havia levado um tiro e havia colidido a viatura em um poste, de pronto 

o condutor seguiu para o local para o devido apoio, ao chegar ao local o condutor realizou o 

SOS do Cb Adriano ao Hospital da Restauração, onde o militar recebeu os primeiros socorros, 

mas mesmo assim veio a óbito, afirma ainda o condutor que após deixar o Hospital da 

Restauração, retornou ao 11º BPM, foi quando o condutor deu voz de prisão ao Sd Flávio 

Oliveira da Silva, em virtude do cometimento do crime de Homicídio, em desfavor do CB 

Adriano Batista da Silva (...) 1ª TESTEMUNHA, a Sd THAENA DE LIMA LEMOS 

SANTOS..., QUE estava de serviço de guarnição de PB nº 5067, Guabiraba/Pau Ferro, 

aproximadamente as 07:45, quando trafegava nas proximidades do açude de Apipucos, a 

testemunha escutou um estampido de arma de fogo dentro da viatura, e em seguida percebeu 

que a viatura estava sem controle, chegando a colidir em três veículos e em um poste de energia, 

foi quando percebeu que o disparo havia acertado o Cb Adriano, na cabeça, de imediato a 

testemunha ainda desorientada, diante dos fatos, pediu para o SD Flávio tomar conta do Cb 

Adriano, enquanto ela iria pedir socorro no Batalhão, pois estava bem próximo, afirma ainda a 

testemunha, que ao chegar no Batalhão orientou aos colegas de farda que tomassem cuidado 

com o Sd Flávio pois observou, que ao deixar o local, o militar estava com a pistola em punho, 

e que minutos antes do fato, eles haviam tido um pequeno desentendimento por discordarem do 

sistema de cotas nas Universidades do País, lembra ainda a testemunha, que ao retornar no local 

da ocorrência e solicitou que tomassem as armas do Sd. Flávio, pois poderia ter sido ele o autor 

do disparo que vitimou o Cb Adriano. (...) ACUSADO, Sd 109423-8/11ºBPM FLÁVIO 

OLIVEIRA DA SILVA, ..., QUE se encontrava de serviço de Patrulheiro na PB 5067, e teve 

um desentendimento com o Cb PM ADRIANO, pois o mesmo havia o agredido verbalmente na 

frente de populares, que o acusado ciente de seus direitos afirma que não fala mais na presente 

peça, se atendo ao direito de só falar em juízo, sendo assim esse presidente franquia a palavra à 

defensora do acusado, Dra. Janaina Eunice Ferreira, OAB/PE nº 36665, a qual também não tem 

nada a perguntar no presente flagrante. E como nada mais foi perguntado, o termo foi encerrado, 

não havendo mais pessoas a ser inquiridas, lavrei o presente termo, que depois de lido e achado 

conforme, seguem abaixo devidamente assinado ...    

  

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
Cuida-se de Processo Administrativo instaurado ex-offício, cujo escopo é a 

promoção “post mortem” do EX-CABO PM Mat. 105093-1/11º BPM – ADRIANO 

BATISTA DA SILVA, tombado, lamentavelmente, no dia 30 de agosto de 2015, vítima de 

homicídio, praticado pelo companheiro de guarnição, após uma discussão em que discordavam 

sobre a cota de negros para ingresso nas Universidades do Brasil.  

No entanto, é sabido que o surgimento do instituto jurídico de promoção “post 

mortem” não é recente. A esse respeito, há mais de meio século, o Regulamento Geral da Força 

Policial (atual PMPE), instituído pelo Decreto nº 535, assim dispôs, “in verbis”: 

 

Para a concessão de pensão às famílias dos Oficiais e Praças da Força Policial, 

falecidos em consequência de ferimento recebido em combate, luta contra malfeitores ou 

acidente em serviço ou por moléstias deles provenientes, será observado o Decreto nº 5, de 30 

de novembro de 1937, sem prejuízo da pensão que lhes couber pelo Instituto de Previdência dos 

Servidores do Estado. 
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O Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, prescrevia o seguinte:  

 

“O Interventor Federal no Estado, no uso de suas atribuições; Considerando que cabe 

ao Estado amparar aos seus servidores, máxime os que por força do ofício, têm em perigo 

permanente a sua própria vida; Considerando que no caso de perda brusca de um chefe de 

família, a lei de morte-pio dos funcionários públicos não resolve a situação dos herdeiros, não 

lhes oferecendo sequer meios que garantam modestamente subsistência, jogados 

inopinadamente à orfandade e à viuvez. 

                                                            

DECRETA: 

 

 Art. 1º - O Estado concederá uma pensão aos herdeiros dos oficiais e praças da 

Polícia Militar, que vierem a falecer em conseqüência de ferimentos recebidos em combates, 

luta contra malfeitores ou acidentes em serviço, ou por moléstias deles provenientes.”  

 A transcrição de excertos destes Decretos visa demonstrar o fim social que esse 

instituto procura tutelar, que é o de amparar os familiares do “de cujus”.  

 O instituto da promoção “post mortem” foi elevado a nível de dogma 

Constitucional, conforme o insculpido no art. 100, § 8º da Constituição do Estado de 

Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, que assim prescreve: 

 

Art.100 - “omissis“ 

   .............................................. 

§ 8º O Estado promoverá “post mortem” o servidor militar que vier a falecer em 

consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de 

manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidentes de serviço ou de moléstia ou 

doença decorrentes de qualquer desses fatos,  na forma da Lei.”  

   .......................................................... 

 A legislação peculiar da PMPE, por sua vez, trata desse instituto jurídico no seu 

art. 59, caput, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), c/c 

os arts. 4º, IV, e 14, I a VI, todos da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ08 (Plano de Cargos 

e Carreiras dos Militares Estaduais), senão vejamos: 

 

LEI Nº 6.783/74 

Art. 59 - As promoções serão efetuadas pelos critérios de antiguidade e merecimento 

ou, ainda, por bravura e post-mortem.  (grifamos) 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 134/08 

Art. 4º - As promoções serão realizadas pelos critérios de: 

I - antigüidade; 

II - merecimento; 

III - bravura e, 

IV - post mortem. (grifamos) 

 ................................................................... 

 

Art. 14 - A promoção post mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das 

seguintes situações: 

I - em ações ou operações de preservação da ordem pública; 
II - em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 

III - em acidentes de serviço, definidos em lei; 

IV - na prevenção ou combate a incêndios; 

V - durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; e 
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VI - em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.” 

 

Vamos à subsunção dos fatos ao texto legal: I – Em ações ou operações de 

preservação da ordem pública. O policial militar estava trabalhando de guarnição na área do 

11º BPM, devidamente escalado pelo seu superior hierárquico, realizava ação de policiamento 

ostensivo, preservando a ordem pública mediante sua presença fardada, com a modalidade 

patrulhamento, quando veio a ser alvejado por disparo de arma de fogo, causando-lhe a morte, 

decorrente de uma ação criminosa. Não é necessário, para se configurar a ação, que haja um 

combate real com ferimento. O simples fato dele se encontrar de serviço e fardado é considerado 

uma modalidade de ação de policimento, cujo escopo, é a preservação da ordem pública. É 

inarredável, este entendimento.   

 Ademais, frise-se ainda que a Lei Complementar nº 92, de 29.06.2007, que 

alterou o texto do art. 59, da Lei 6.783/74 (Estatuto dos Militares Estaduais de Pernambuco), 

giza sobre a matéria, da seguinte forma, in verbis:  

 

§ 4º A promoção "post mortem" é aquela que visa a expressar o reconhecimento do 

Estado de Pernambuco ao militar falecido em conseqüência de ferimento decorrente de luta 

contra malfeitores, retaliações motivadas por atos de serviço ou referentes à condição de militar 

do Estado, em ações ou operações de preservação da ordem pública, e ainda no desempenho 

de funções inerentes à Corporação, ou de moléstia ou doença decorrentes de quaisquer desses 

fatos, na forma da lei.  (ACR) (*)ACRESCENTADO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 92 DE 

29.06.07     

   

Deixar de acolher o pleito postulado é remar contra a legislação, furtando direito 

líquido e certo, aumentando, ainda mais, a descrença e o sofrimento de quem espera do Estado, 

a verdadeira justiça. 

Pelas razões esposadas anteriormente, não restaram dúvidas de que o falecimento do 

miliciano em epígrafe se enquadra em uma das circunstâncias previstas nos diplomas legais 

supra, pelo que faz jus à efetivação da sua promoção póstuma e todos os direitos legais 

decorrentes. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças com espeque nas sobreditas razões e, com fulcro 

no art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c o art. 14, I, da Lei Complementar nº 134, de 

23DEZ08 (PCCME), à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO da promoção “post 

mortem” do Ex – CABO QPMG 105093-1/ 11º BPM – ADRIANDO BATISTA DA SILVA, 

e encaminha ao Exmº. Sr. Comandante Geral da Corporação proposta de Promoção à graduação 

de TERCEIRO SARGENTO PM, a contar de 30 de agosto de 2015. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

Requerente. 

Sra. Rafaela Alves Silva de Souza. (Pensionista) 

  

Objeto: 
Promoção POST MORTEM à graduação de CABO PM, nos termos do art. 14, 

Inciso I, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 
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Dos Fatos: 
Vieram os autos da Sindicância procedida pelo Comando do 12º BPM, que teve por 

objeto, apurar as circunstâncias em que se dera a morte do Ex – SOLDADO QPMG 108482-

8/12º BPM – MARCILIO FERREIRA XAVIER, a fim de ser apreciada a possibilidade de 

promoção post mortem nos termos da legislação em vigência. 

Assim, vejamos, em síntese a ocorrência que resultou na morte do PM. 

 

SOLUÇÃO DE APURAÇÃO SUMÁRIA 

 

Da análise de todas as peças que compõem a presente Apuração Sumária, chegou-se 

a conclusão de que o fato passou-se da seguinte forma: no dia 05 de agosto de 2015, o SD PM 

Mat. 108482-8/12ºBPM – MARCILIO FERREIRA XAVIER, encontrava-se de serviço de 

Patrulha escolar (Pjes) sozinho, na Escola Estadual Erois da Restauração, localizada na rua 

Oiticia Lins, s/n, no bairro de Areias, e por volta das 18h00 foi até uma lanchonete localizada 

nas proximidades da referida Escola realizar um lanche e neste momento foi surpreendido por 

dois elementos que efetuaram um disparo contra o policial e levaram a arma de fogo que estava 

com o Soldado, uma pistola Cal. 40, de nº SEY8743 carga da PMPE, em seguida efetuaram 

mais um disparo contra a cabeça do mesmo, que foi socorrido para o Hospital Otávio de Freitas 

e em seguida para o Hospital da Restauração mas não resistiu e veio a óbito. 

... 

Portando, diante do exposto e dos Autos consta, verifica-se que o SD PM Mat. 

108482-8/12ºBPM – MARCILIO FERREIRA XAVIER foi vítima de homicídio quando estava 

de serviço de Pjes (Patrulha Escolar) sendo o autor do crime Carlos Eduardo Carvalho e Silva.  

... 

 

Recife, 13 de Outubro de 2015. 

    

Comandante do 12º BPM 

      

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
Cuida-se de Processo Administrativo instaurado ex-offício, cujo escopo é a 

promoção “post mortem” do Ex – SOLDADO QPMG 108482-8/12º BPM – MARCILIO 

FERREIRA XAVIER, tombado, lamentavelmente, no dia 05 de Agosto de 2015, quando de 

serviço pela Patrulha Escolar, vítima de latrocínio, praticado por criminoso que após o delito 

levou a arma carga da corporação.  

 O instituto da promoção “post mortem” foi elevado a nível de dogma 

Constitucional, conforme o insculpido no art. 100, § 8º da Constituição do Estado de 

Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, que assim prescreve: 

 

Art.100 - “omissis“ 

   .............................................. 

§ 8º O Estado promoverá “post mortem” o servidor militar que vier a falecer em 

consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de 

manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidentes de serviço ou de moléstia ou 

doença decorrentes de qualquer desses fatos,  na forma da Lei.”  

   .......................................................... 
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A legislação peculiar da PMPE, por sua vez, trata desse instituto jurídico no seu art. 

59, caput, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), c/c os 

arts. 4º, IV, e 14, I a VI, todos da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ08 (Plano de Cargos e 

Carreiras dos Militares Estaduais), senão vejamos: 

 

LEI Nº 6.783/74 

Art. 59 - As promoções serão efetuadas pelos critérios de antiguidade e merecimento 

ou, ainda, por bravura e post-mortem.  (grifamos) 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 134/08 

Art. 4º - As promoções serão realizadas pelos critérios de: 

I - antigüidade; 

II - merecimento; 

III - bravura e, 

IV - post mortem. (grifamos) 

 ................................................................... 

 

Art. 14 - A promoção post mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das 

seguintes situações: 

I - em ações ou operações de preservação da ordem pública; 
II - em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 

III - em acidentes de serviço, definidos em lei; 

IV - na prevenção ou combate a incêndios; 

V - durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; e 

VI - em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.” 

 

Observando os fatos narrados na solução da sindicância procedida pelo Comando do 

12º BPM, e analisando o texto do artigo acima, constata-se que há subunção fática com a 

hipótese do inciso I que assim reza: I – Em ações ou operações de preservação da ordem 

pública. O policial militar estava trabalhando, em pleno exercício da atividade policial militar, 

preservando a ordem e a tranquilidade na Escola Estadual Erois da Restauração, quando foi 

alvejado por meliante. 

Não resta dúvida de que há o nexo de causalidade entre a causa morte do ex-soldado 

e a atividade policial, razão pela qual os membros da Comissão julgam procedente o pleito.  

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças com espeque nas sobreditas razões e, com fulcro 

no art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c o art. 14, I, da Lei Complementar nº 134, de 

23DEZ08 (PCCME), à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO da promoção “post 

mortem” do Ex – SOLDADO QPMG 108482-8/12º BPM – MARCILIO FERREIRA 

XAVIER, e encaminha ao Exmº. Sr. Comandante Geral da Corporação proposta de Promoção 

à graduação de CABO PM, a contar de 05 de Agosto de 2015. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

Requerente. 

Ofício nº 399/2015- Sec./12ºBPM, de 23 de Outubro de 2015 (Ex-offício). 
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Objeto: 
Promoção POST MORTEM à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos 

termos do art. 14, Inciso I, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
Vieram os autos da Sindicância procedida pelo Comando do 12º BPM, que teve por 

objeto, apurar as circunstâncias em que se dera a morte do Ex – CABO QPMG 31611-3/12º 

BPM – ROSEILDO PEREIRA DANTAS, a fim de ser apreciada a possibilidade de promoção 

post mortem nos termos da legislação em vigência. 

Assim, vejamos, em síntese a ocorrência que resultou na morte do PM. 

 

SOLUÇÃO DE APURAÇÃO SUMÁRIA 

 

Da análise de todas as peças que compõem a presente Apuração Sumária, chegou-se 

a conclusão de que o fato passou-se da seguinte forma: no dia 11 de agosto de 2015, por volta 

das 11h15, o SD PM Mat. 910214-0/12º BPM – VASCONCELOS informou que quando de 

serviço na PB 4035, seguiu em apoio a PB 4027, no bairro de San Martins, onde se encontrava 

um veículo abandonado, de placas PEF1304, modelo FOX, no local foram encontrados um 

fardamento da PM no nome do AL CFS DANTAS/12º BPM, como também alguns documentos 

administrativos, e foi informado ao COPOM, e por ordem do mesmo seguiram até a residência 

do PM, ao chegar encontraram a senhora LÚCIA HELENA DOS SANTOS SILVA, que 

informou ser inquilina do AL CFS DANTAS, que informou que na noite anterior escutou muitas 

pisadas na casa do PM, a Sra. Lúcia conduziu o policiamento até a entrada da residência do PM, 

onde a porta estava fechada e por diversas vezes o chamaram, porém sem êxito, então foi 

informado ao MAJOR FENTES, Subcomandante do 12º BPM, que solicitou que o aguardassem 

chegar ao local, com  a chegada do citado Oficial, abriram a porta à força, e adentraram na 

residência, onde encontraram o corpo do AL CFS DANTAS na sala de sua residência, 

juntamente com seus pertences revirados, logo após o MAJOR FENTES informou a situação as 

demais autoridades competentes para as demais providências. 

... 

No dia 17 de Agosto de 2015, policiais militares da equipe MALHAS DA LEI, 

obtiveram informação da 2ª secão, que o suspeito de ter atirado e matado o AL CFS DANTAS, 

fato ocorrido no dia 11AGO2015, estava escondido na Rua Nova Esperança, bairro de 

Coquinhos, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE, a equipe seguiu em diligencias, ao se 

aproximarem do local, o autuado JEFERSON GOMES DA SILVA, percebeu a ação policial e 

tentou se evadir, porém foi cercado e ao ser abordado pelos policiais, o mesmo portava uma 

pistola na cintura e dois carregadores municiados, foi dada voz de prisão e perguntado sobre o 

restante do material e foi informado pelo autuado que estava sobre sua posse dentro da casa, 

logo o policiamento adentrou a residência do autuado e foi encontrado uma maleta da arma com 

mais dois carregadores, e que ao ser feita a consulta no sistema de armas foi constatado que se 

tratava da arma do AL CFS DANTAS, onde foi perguntado se foi ele que havia atirado no PM, 

o mesmo confessou o crime. 

Em face do exposto e que dos Autos consta, verifica-se que o AL CFS PM Mat. 

31611-3/12ºBPM – ROSEILDO PEREIRA DANTAS, foi vítima de uma ação pensada e 

articulada do meliante Jeferson Gomes da Silva, que se aproveitou da confiança da vítima e 

do momento em que estava em sua casa, para mediante traição, praticar o crime de latrocínio, 

ficando evidente que a ação criminosa tem relação de causa e efeito direto com a atividade 

policial. 

... 

Recife, 10 de Setembro de 2015. 
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Comandante do 12º BPM 

      

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
O instituto da promoção post mortem se encontra amparado à luz da Constituição do 

Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, no seu art. 100, § 8º, c/c os art. 4º inciso IV 

e 14, incisos I a VI, da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008, c/c o art. 23, §1º 

e §2º, do Decreto nº 34.681/10, de 12 de março de 2010.  

Eis os textos das normas que tratam da matéria. 

     

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 
 Art 100.... 

§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer em 

consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de 

manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidente de serviço ou de moléstia ou 

doença decorrentes de qualquer desses fatos, na forma da lei.     

                        ..................... 
 

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos Militares 

Estaduais 

    

Art. 4º As promoções serão realizadas pelos critérios de: 

I - antiguidade; 

II - merecimento; 

III - bravura e; 

IV - post mortem. 
 

Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer em uma 

das seguintes situações: 

I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública; 

II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; 

III – Em acidentes de serviço, definidos em lei; 

IV – Na prevenção ou combate a incêndios; 

V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil;  

VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles. 

 

Compulsando os autos, a narrativa contida na solução do Comandante do 12º BPM, 

a qual corroborou com o entendimento do Oficial Sindicante expresso no relatório do processo 

investigativo, chegando-se a verdade real sobre os fatos, no sentido de que o servidor militar 

estadual foi vitimado por crime de latrocínio, ocorrido no momento em que ele estava em seus 

aposentos. 

Vejamos cada uma das hipóteses possíveis de ser feita a promoção “post mortem” 

do militar estadual, segundo os retros dispositivos. 

 

1 – Em ações ou operações de preservação da ordem pública. 
 Consoante se pode extrair da narrativa do relatório e solução da sindicância, fica 

evidente que a vítima não estava em operação de preservação da ordem pública. 

 

2 – Em consequência de ferimentos recebidos em luta contra malfeitores. 
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 Os autos investigativos do Comando do 12º BPM, peça base para fundamentação 

fática do caso, traz com clareza que não houve luta corporal, o suspeito pelo crime, gozava da 

confiança do policial militar, por isso adentrou na residência sem nenhuma resistência. 

3 – Em acidente de serviço definido em lei. 
 É cristalina a situação em que se dera a morte do PM, não se trata de um acidente, 

mas uma ação criminosa, praticada por elemento. 

 

Os outros incisos dos art. 14 tratam de condições inerentes a atividade de Bombeiro 

Militar e moléstias resultantes dos incisos anteriores. 

Por fim, há ainda a possibilidade descrita no inciso I, mesmo não estando em ação 

de preservação da ordem pública, se a morte for decorrente da simples condição de policial 

militar, ou em razão da função e do serviço policial, isto com fulcro no art. 23, §1º do Dec. nº 

34.681/10. 

Contudo, não ficou configurado nos autos que o algoz do policial militar tenha 

impetrado a ação criminosa por alguma razão decorrente da atividade policial que a vítima 

exercia, nem tampouco pelo simples fato dela ser policial militar, uma vez ter ficado provado o 

livre acesso que possuía a residência, por gozar da confiança do proprietário da mesma. 

Posto os fatos a votação, decidiram os membros deste colegiado pela 

IMPROCEDENCIA do pedido, por falta de nexo causal entre a causa morte e a atividade 

policial militar. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças com espeque nas sobreditas razões e, com fulcro 

no art. 100, § 8º, da Constituição Estadual, c/c o art. 14, I a V, da Lei Complementar nº 134, de 

23DEZ08 (PCCME), à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 Requerente. 

3º SGT QPMG 910769-0/12º BPM – ROSEVELT DA SILVA OLIVEIRA. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de SEGUNDO 

SARGENTO PM, nos termos do art. 15, parágrafo único e art. 16, inciso III, da Lei 

Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
Postula o autor o objeto suso elencado, arguindo em seu favor, ter concluído o Curso 

de Formação de Sargento (CFS-2012), realizado no período de 21 de maio a 12 de setembro de 

2012, foi promovido à graduação de Terceiro Sargento PM, consoante comprova DOE nº 173, 

de 12SET2012, ficando classificado à época entre os Sargentos Mat. 910729-0 / Henrique 

Eduardo da Silva e Mat. 28774-1 / Ivan da Silva Lima. 

Ocorre que no ano de 2013 foi processado criminalmente na ação nº 0013328-

92.2013.8.17.0001, motivo pelo qual no ano de 2015, deixou de ingressar no Quadro de Acesso 

por Antiguidade (QAA) alusivo às promoções de 06MAR2015, consoante publicou o BG nº 

058, de 27MAR2015, e consequentemente não foi promovido à graduação de Segundo Sargento 

pelo critério de antiguidade, sendo preterido em relação ao mais moderno, Sargento PM Mat. 

28774-1 / Ivan da Silva Lima, promovido à graduação de Segundo Sargento, a contar de 

06MAR2015, conforme publicou o DOE nº 59 de 28MAR2015.  

Entrementes, obteve da justiça sentença de absolvição criminal, nos termos do art. 

386, III, do CPP, e a sentença transitou em julgado no dia 14/09/2015. 
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Acostou certidão Nada Consta do TJPE, cópia da sentença de absolvição e certidão 

do trânsito em julgado da decisão judicial, cópia do certificado de conclusão do CFS.  

Destarte, eis excerto da sentença e da certidão com trânsito em julgado. 

 

(...)  

SENTENÇA 

 

Processo nº 0013328-92.2013.8.17.0001 

Vistos, ETC., 

 

O Representante do Ministério Público ofereceu denúncia contra Rosevelt da Silva 

Oliveira, (...) dando-o como incurso nas penas dos arts. 15 da Lei 10.826/2003. 

... 

É o relatório. 

Passo a decidir. 

... 

Segundo a denúncia no dia 22 de abril de 2011, por volta das 17h00, na rua São João 

nº 40, San Martin, nesta cidade, o denunciado, fazendo uso de um revolver calibre 38, taurus, 

nº MD767977, efetuou um disparo em lugar habitado, expondo a perigo a sua integridade e 

também de terceiros. 

... 

No meu sentir trata-se, efetivamente, de fato atípico, tanto pela ausência do elemento 

subjetivo do tipo, qual seja o dolo, como pela ausência do elemento da conduta. Ausentes dolo 

e conduta não há que se falar em fato típico. 

Destaque-se que o art. 15 do Estatuto do Desarmamento não prevê o crime em tela 

na forma culposa. 

O acusado afirmou que após a discussão foi buscar a arma da corporação registrada 

em seu nome para ir até a delegacia registrar ocorrência, uma vez que o mesmo é policial militar 

e não saiu de casa sem sua arma. E quando foi pegar a arma ela caiu e disparou. 

Realmente, consta às fls. 134/135 dos autos a ocorrência registrada pelo acusado, o 

que confirma que ele foi à delegacia naquele dia logo após o corrido (22/04/2011, às 18h46), 

bem como consta às fls. 136/137 a ocorrência registrada pelo Sr. Alexandre Bitu em desfavor 

do acusado. 

Por outro lado, nenhuma das testemunhas do rol da denúncia viu efetivamente o 

acusado efetuar o disparo, assim não restou provada a acusação constante da denúncia.   

... 

Isto posto e por tudo que dos autos consta, julgo improcedente a denúncia para 

absolver, como de fato absolvo Rosevelt da Silva Oliveira, qualificado inicialmente, da acusação 

que  lhes foi intentada na inicial, fazendo-o co fundamento no artigo 386, inc. III do Código de 

Processo Penal. 

... 

Recife, 13 de agosto de 2015. 

 

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

///////////////////// 

 

... 

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO 
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CERTIFICO, por ter-me sido verbalmente solicitado por pessoa interessada, que 

consta nos autos do Processo nº 0013328-92.2013.8.17.0001 sentença absolutória em favor de 

ROSEVELT DA SILVA OLIVEIRA, filho de Manoel Noberto de Oliveira e de Maria da 

Lourdes da Silva, prolatada em 13 de agosto de 2015, com trânsito em julgado em 14 de 

setembro de 2015, encontrando-se o referido processo baixado. O REFERIDO É VERDADE, 

DOU FÉ.   

Recife, 15 de outubro de 2015. 

 

Alessandra Silva do Monte Lima 

Chefe de Secretaria em Exercicio 

 

É o que há de importante para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 15, parágrafo 

único e art. 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in 

verbis: 

    

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após ser 

reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá os critérios 

de antigüidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o praça colocado na escala 

hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando excedente o último da escala hierárquica. 

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito 

à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, 

por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 
IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo 

administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do inciso 

V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido. 

 

 

Compulsando o bojo do processo, esta corte administrativa observa que a sentença 

nele contido é de tamanha clareza quanto ao direito requerido, que a vê de forma cristalina, sem 

nenhuma nebulosidade. A argumentação que o juiz sentenciante utilizou para absolver o réu foi 

em decorrência da atipicidade. Entendeu o magistrado que o policial militar não agiu com dolo, 

ao ocorrer o disparo da arma que portava, o qur houve foi um acidente, quando a arma caiu no 

chão e disparou. A figura não comporta o tipo culposo, razão pela qual se trata de uma 

atipicidade. 

A fundamentação feita pelo MM Juiz nos termos do art. 386, inciso  III do CPP, se 

subsume ao texto do disposto no artigo 16, inciso III, da norma posta.  

 

Art. 386, do CPP 
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O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que 

reconheça: 

I,II, - omissis; 

III – não constituir o fato infração penal; 
IV a VII – omissis. 

 

Não resta dúvida de que o fato não constituiu infração penal, e assim está amparado 

o direito de ressarcimento por preterição, requerido pelo demandante. 

Reconhecido o direito nos termos da norma em vigor, resta aplicar a situação 

concreta do suso policial militar em consonância com os documentos apresentados, e as 

informações contidas na narrativa dos fatos. 

O §2º, do artigo 16 do ordenamento legal acima, reza que a promoção em caso de 

ressarcimento por preterição será contada a partir da data em que o militar foi preterido. 

Destarte, o fato acima posto traz informações suficientes quanto ao direito do 

requerente ascender à promoção de SEGUNDO SARGENTO PM a contar de 06MAR2015, 

data em que foi preterido, ficando o mais moderno, na condição de excedente, é o que manda a 

lei. 

 

Ex positis:     
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

no art. 15, parágrafo único e art. 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade 

de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Exmº Sr. Comandante 

Geral proposta de Promoção em Ressarcimento de Preterição, do 3º SGT QPMG 910769-0/12º 

BPM – ROSEVELT DA SILVA OLIVEIRA, a graduação de SEGUNDO SARGENTO PM, 

a contar de 06MAR2015, devendo ser classificado no Pecúlio Geral dos Graduados acima do 2º 

Sargento PM Mat. 28774-1 / Ivan da Silva Lima. 

É o pronunciamento.  

 

 

Requerente. 

3º SGT QPMG 26700-7/DPO – CLAUDIA PAULA DE SIQUEIRA CAMPOS. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de TERCEIRO 

SARGENTO PM, nos termos do art. 15, parágrafo único e art. 16, inciso I e V, da Lei 

Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
Arguiu a autora que fora convocado para o Curso de Formação de Sargento (CFS-

2012/3ª turma), nos termos do BG nº 115 de 19 de julho de 2012, todavia, lesionou o joelho no 

período anterior a realização do teste de aptidão física, em treinamento na sua preparação e 

condicionamento físico. 

Requereu junto ao Oficial Chefe do Centro de Educação Física e Desportos da 

PMPE, O Major PM Jorge Luiz de Araújo, para que pudesse ter o mesmo tratamento ofertado 

a outros candidatos que foram matriculados no curso de Formação de Sargentos da PMPE, CFS-

2010 3ª turma, onde realizaram o TAF em data posterior, após estarem assistindo as aulas do 

curso, todavia apenas foi permitida a requerente a matricula em turma posterior a qual foi 

convocada, trazendo grandes prejuízos a sua antiguidade militar. 
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Aduz ainda que fez a transação com a PGE em sede de processo judicial, nos termos 

do PARECER nº 01/2013 da PGE, onde as partes renunciam a qualquer tipo de despesas, os 

custos oriundos a serem arcados junto a administração pública, sendo mantida apenas a 

antiguidade e a retroação da mesma para a sua respectiva turma.  

 

É o que há de importante para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
O pleito, objeto da demanda administrativa foi fundamentado no art. 15, parágrafo 

único e art. 16, inciso I e V, da Lei Complementar nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in 

verbis: 

    

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após ser 

reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá os 

critérios de antigüidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o praça colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da 

data, ficando excedente o último da escala hierárquica. 

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 
II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do 

inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido. 

 

 

Urge esclarecer inicialmente que a requerente concluiu o CFS/2012-4ª turma, 

consoante BG nº 084 de 07MAI2013, porém só veio a ser promovida à graduação de Terceiro 

Sargento por força de liminar que ordenou a promoção, segundo publicou o BG nº 051 de 18 de 

março de 2015. Posteriormente a parte transacionou com a PGE no sentido de ter a promoção 

garantida definitivamente, em troca de abdicar do direito ao ressarcimento financeiro, sendo 

assim ela teve assegurado o cargo que ocupa atualmente a contar da data em que concluiu o 

CFS/2014-4ª turma, consoante BG Nº 123, de 03 de julho de 2015. 

Bem, o PARECER nº 01/2013-PGE restringiu o acordo apenas aos casos de justiça 

que tinham por objeto, “correção no ponto de corte”, não alcançando outros casos surgidos do 

malfadado concurso ao CFS/2010. Ademais, a PGE foi clara no sentido de que, a homologação 

da transação entre a parte e a PGE na esfera judicial, põe termo ao processo, garantindo ao 

servidor militar o direito de ter a promoção a contar da data em que concluiu o referido curso e 

não da data em que transitou em julgado a sentença de homologação. 

Destarte, analisando os documentos contidos no processo, verifica-se que a 

querelante já teve a homologação da transação judicial reconhecida pela administração e foi 

promovida com ressarcimento de preterição, sendo classificada em sua turma de conclusão, o 

CFS/2012-4ª turma. 
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Em que pese ao direito de ser classificada em turma anterior a que ela concluiu, 

restou claro que a mesma foi convocada pela administração para a turma CFS/2012/3ª turma, 

todavia por problemas de saúde não foi fazer o TAF, sendo assegurado o direito de ir para turma 

seguinte. Assim, ficou evidente que o prejuízo que ela alega ter sofrido não foi causado pela 

administração, mas decorrente de saúde da querelante, entendimento corroborado pela comissão 

do concurso que realizou o teste físico, quando negou à época, o direito de ingressar na 3ª turma 

do CFS/2012. 

Destarte, não há amparo legal no pleito formulado pela parte autora, de modo que 

este colegiado julga improcedente.  

    

Ex positis:     
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

no art. 15, parágrafo único e art. 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade 

de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento.  

 

 

Requerente. 

CABO QPMG 104253-0/DAL – KARINA MOTA RAMALHO RAMOS. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de TERCEIRO 

SARGENTO PM, nos termos do art. 15, parágrafo único e art. 16, inciso I e V, da Lei 

Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
Postula à autora o objeto suso elencado, arguindo em seu favor, ter concluído o Curso 

de Formação de Sargento (CFS-2010), realizado no período de 29 de abril a 25 de maio de 2015, 

em razão de medida judicial, cuja publicação de certificação de conclusão aconteceu no Boletim 

Geral da Secretaria de Defesa Social nº 099 de 29 de maio de 2015, conforme documentação 

anexa. 

Alega ainda que foi convocada para realizar o CFS em novembro de 2014 e por 

questões não justificadas pelo Estado – na figura da SDS – mesmo com uma turma em 

andamento que concluiu em fevereiro de 2015 não foi incluída na referida turma, apesar de 

determinação judicial datada de 23 de julho de 2014, além de ordem expressa da Procuradoria 

Geral do Estado (PGE) para tal, em dezembro de 2014, conforme documentos comprobatórios 

acostados a este e, cuja turma, todos sem exceção tinham notas inferiores a da requerente, bem 

como, na época da convocação, haver quadro de claros à função por ora pleiteada. 

Aduz que vem sendo penalizada duramente em seu direito conquistado de ascensão 

profissional na PMPE, tendo inclusive tirado nota 8,0 (oito), cuja pontuação a qualifica entre as 

vinte maiores notas do concurso realizado em 2010. E por razão da justiça ordenar a promoção 

dentro das vagas existentes, e não havendo mais claro, deixou de ter a promoção garantida. 

 

É o que há de importante para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
O pleito, objeto da demanda administrativa tem seu amparo no art. 15, parágrafo 

único e art. 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134/08. Vejamos o que reza a norma, in 

verbis: 
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Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após ser 

reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá os 

critérios de antigüidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o praça colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da 

data, ficando excedente o último da escala hierárquica. 

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 
II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do 

inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido. 

 

 

Compulsando o bojo do processo, consta dos autos, o Of. nº 414/DEIP –SRSEL, de 

22 de outubro de 2015, com a seguinte informação: 

 

... 

A cabo PM Mat. 104253-0/KARINA MOTA RAMALHO RAMOS foi convocada 

por determinação judicial, processo nº 0003967-22.2011.8.17.0001 para a 1ª turma do CFS, 

conforme BG nº 065, de 06ABR11, no entanto foi considerada inapta no TAF, como foi 

publicado no BG nº 083, de 04MAI11, sendo afastada do certame, conforme item 3.4.1 da 

Portaria SDS nº 033. A mesma solicitou reavaliação do TAF e foi indeferido o pleito, de acordo 

com o BG nº 056 de 22MAR12, baseado no SUNOR 20 de 22MAI10e edital do concurso. O 

processo acima foi suspenso. 

... 

Mais uma vez, a Cb 104253-0/KARINA MOTA RAMALHO RAMOS impetrou na 

justiça uma nova ação nº 0000452-83.8.17.0870 e foi convocada através do BG nº 148 de 

13AGO14, submetida a novos exames foi considerada APTA (BG nº 175, de 19SET14). 

Nessa época havia uma turma de reposição da 6ª turma, realizando o curso no 

CEMET, que foi apresentada em julho 2014 (BG nº 131, de 21JUL14) e matriculada em 

29OUT14,para reposição de carga horária (BGSDS nº 005, de 08NOV14) e concluíram o curso 

em 28JAN15, conforme BG nº 023, de 03FEV15,em reiteração ao BG nº 137 de 29JUL14. 

A Cb Karina Mota Ramalho Ramos foi apresentada ao CEMET dia 07NOV14 

(BG nº 206 de 04NOV14), só que nessa época não havia curso, pois a SDS estava 

organizando os recursos para preparar uma nova turma do CFS. Só vindo a determinação 

de apresentação da mesma em abril de 2015, através do ofício nº 318/15 – 

GICAP/GGAIIC/SDS, de 28ABR15. A mesma concluiu o Curso de Sargento na nova 

modalidade de processo de certificação com carga horária de 120 hora/aula, conforme BG/SDS 

nº 009, DE 29mai15, diferente das turmas anteriores, cuja carga horária era de 710 horas/aulas.  

... 

 

Vejamos ainda o teor do Ofício nº 2014.0098.002052, de 23JUL14, oriundo da Vara 

Única da Comarca de Lagoa de Itaenga. 
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Ação Ordinária de Obrigação de Fazer c/c Antecipação de Tutela. Nº 0000452-

83.2014.8.17.0870. 

 

Senhor Comandante. 

 

Pelo presente, nos autos da Ação Ordinária de Obrigação de Fazer c/c Antecipação 

de Tutela nº 0000452-83.2014.8.17.0870, proposta por Karina Mota ramalho Ramos em face do 

Estado de Pernambuco, DETERMINO, a V. Sa, que a autora Karina Mota Ramalho Ramos seja 

incluída no rol dos aprovados e seja matriculada na 6ª turma do Curso de Formação de Sargento 

e, ao final, obtendo aproveitamento dentro das vagas previstas no quadro de acesso, 

devendo ser promovida à patente militar de 3º Sargento da Polícia Militar de Pernambuco, com 

todos os direitos e vantagens correspondentes à graduação, conforme decisão de fls. 181/183 

verso, cuja cópia segue anexa. 

... 

 

Perlustrando os autos restou comprovado que a requerente, embora tenha obtido nota 

8,0 (oito) no concurso ao CFS/2010, foi reprovada no TAF, motivo de ter sido eliminada, uma 

vez que o teste físico faz parte das etapas do certame. 

Posteriormente, por força de medida judicial, a demandante teve o direito precário 

(subjudice) de fazer novo TAF quando obteve êxito, e por consequência foi inserida em turma 

do CFS iniciada no ano de 2015. A referida decisão atrelou a possibilidade de promoção após a 

conclusão do CFS a classificação dentro das vagas previstas. 

Em razão da última promoção dos concluintes do processo seletivo do CFS/2015, 

mediante a Portaria do Comando Geral nº 252, de 04 de junho de 2015, publicada no DOE nº 

106, de 09 de junho de 2015 e BG/PMPE nº 107, de 10JUN15, as vagas existentes para o Quadro 

de Terceiro Sargento foram ocupadas. 

Destarte, a demandante teve seu direito de promoção por medida precária, haja vista, 

ainda não ter ocorrido o trânsito em julgado da sentença judicial, e ademais não existir vaga no 

Quadro de Terceiro Sargento, razão porque pleiteia ser promovida em data anterior ao momento 

em que ocorreu o preenchimento de todos os claros. 

Ora, a administração em momento algum causou prejuízo para a demandante, pois 

ela fora convocada para o CFS e foi inserida no momento oportuno, não lhe foi negado o direito 

precário de fazer o referido curso. 

Todavia, o fato dela ir para o CFS em data posterior, como dito no documento da 

DEIP, se deu porque a administração estava organizando uma nova turma. A administração no 

momento oportuno, obtido os recursos humanos e financeiros necessários, iniciou nova turma e 

incluiu a querelante. 

Os pressupostos acima dão sustentação a este colegiado para negar o pedido por 

julgar inconsistente os argumentos. 

 

 

 

Ex positis:     
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

no art. 15, parágrafo único e art. 16, inciso I e V, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade 

de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento.  

 

 

Requerente. 

CB QPMG 27998-6 / 2º BPM – MOISÉS FERREIRA DE MELO. 
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Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de Cabo PM, nos termos 

dos art. 15, parágrafo único e art. 16, V da LC nº 134/08.   

 

Dos Fatos: 
O demandante fez o Curso de Formação de Cabo PM no período de 22 FEV a 13 

ABR 2010, por força de medida judicial que assegurou apenas o direito de frequentar o curso, 

porém não foi promovido ao término do certame, haja vista a validade do certificado de 

conclusão depender do trânsito em julgado da ação judicial. 

Posteriormente foi convocado por ordem de antiguidade para o CFC/2011, e, em 

virtude da administração ter considerado o curso feito no ano de 2010, não precisou mais 

frequentar as aulas, apenas compareceu a solenidade de conclusão e foi promovido com a turma 

em que fora convocado, a saber, no ano de 2011. 

Agora, vem requerer sua data de promoção retroativa ao ano de 2010, quando 

concluiu o curso por medida judicial. 

 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, Inciso 

V da Lei Complementar nº 134/2008. 

Vejamos o texto do retro dispositivo. 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo 

administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do inciso 

V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido.  

 

Compulsando os autos, identificamos que o demandante questiona a antiguidade na 

graduação de Cabo PM, objetivando retroagir a promoção de cabo para o ano de 2010. 

Acontece que naquele ano ele foi convocado para o CFC/2010 por medida judicial, 

ou seja, por não possuir, à época, antiguidade em relação aos convocados pela administração. É 

certo que não tinha o direito de promoção, pois se assim fosse teria sido reconhecido pela 

administração ou pela justiça, quando concluiu o certame. 

Destarte, é no mínimo inconsequente admitir que, depois de tanto tempo, eles tenham 

o direito reconhecido pela administração. 
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Urge esclarecer o fato de a administração convocar-lhe no ano de 2011 para o CFC 

por ordem de antiguidade e ter, naquele ano, reconhecido o certificado do CFC/2010, de forma 

que apenas foi convocado para participar das etapas da formatura de conclusão, liberando-o das 

aulas presenciais. 

Bem, o que está em lide, nesse caso, é a precedência do postulante em relação aos 

outros policiais militares, não o fato de possuir ou não o curso de cabo. A situação de 

precedência de um militar em relação aos demais de sua graduação está previsto no artigo 15, 

da Lei 6.783/74. (Estatuto dos Servidores Militares de Pernambuco). Como foi dito 

anteriormente, o querelante, não possuindo precedência em relação aos outros soldados 

convocados e por deixar de ser convocado para o CFC no ano de 2010, impetrou com uma ação 

judicial, obtendo liminar para participar do certame. A situação fática é clara, não possuía 

precedência em relação aos outros convocados.  

No ano de 2011, fora convocado, seguindo-se a ordem de precedência em relação 

aos outros com menos tempo de serviço. E por já possuir o CFC/2010, a administração, agora, 

reconhecendo sua precedência em relação aos outros soldados com menos tempo de serviço na 

corporação, assegurou sua promoção a contar de 15 JUN 2011, data de conclusão de sua turma 

de convocação. 

 Em face dos pressupostos acima este colegiado julga IMPROCEDENTE o pedido. 

 

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso V, todos da Lei Complementar nº 

134 de 23DEZ2008, resolve, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO do 

pleito. 

 É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

Requerente. 

CB QPMG 950988-7 / 20º BPM – DAVI MANOEL DOS SANTOS. 

 

Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de Cabo PM, nos termos 

dos art. 15, parágrafo único e art. 16, V da LC nº 134/08.   

 

Dos Fatos: 
O demandante fez o Curso de Formação de Cabo PM no período de 22 FEV a 13 

ABR 2010, por força de medida judicial que assegurou apenas o direito de frequentar o curso, 

porém não foi promovido ao término do certame, haja vista a validade do certificado de 

conclusão depender do trânsito em julgado da ação judicial. 

Posteriormente foi convocado por ordem de antiguidade para o CFC/2015, e, em 

virtude da administração ter considerado o curso feito no ano de 2010, não precisou mais 

frequentar as aulas, apenas compareceu a solenidade de conclusão e foi promovido com a turma 

em que fora convocado, a saber, no ano de 2015. 

Agora, vem requerer sua data de promoção retroativa ao ano de 2010, quando 

concluiu o curso por medida judicial. 

 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, Inciso 

V da Lei Complementar nº 134/2008. 
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Vejamos o texto do retro dispositivo. 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo 

administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do inciso 

V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido.  

 

Compulsando os autos, identificamos que o demandante questiona a antiguidade na 

graduação de Cabo PM, objetivando retroagir a promoção de cabo para o ano de 2010. 

Acontece que naquele ano ele foi convocado para o CFC/2010 por medida judicial, 

ou seja, por não possuir, à época, antiguidade em relação aos convocados pela administração. É 

certo que não tinha o direito de promoção, pois se assim fosse teria sido reconhecido pela 

administração ou pela justiça, quando concluiu o certame. 

Destarte, é no mínimo inconsequente admitir que, depois de tanto tempo, eles tenham 

o direito reconhecido pela administração. 

Urge esclarecer o fato de a administração convocar-lhe no ano de 2015 para o CFC 

por ordem de antiguidade e ter, naquele ano, reconhecido o certificado do CFC/2010, de forma 

que apenas foi convocado para participar das etapas da formatura de conclusão, liberando-o das 

aulas presenciais. 

Bem, o que está em lide, nesse caso, é a precedência do postulante em relação aos 

outros policiais militares, não o fato de possuir ou não o curso de cabo. A situação de 

precedência de um militar em relação aos demais de sua graduação está previsto no artigo 15, 

da Lei 6.783/74. (Estatuto dos Servidores Militares de Pernambuco). Como foi dito 

anteriormente, o querelante, não possuindo precedência em relação aos outros soldados 

convocados e por deixar de ser convocado para o CFC no ano de 2010, impetrou com uma ação 

judicial, obtendo liminar para participar do certame. A situação fática é clara, não possuía 

precedência em relação aos outros convocados.  

No ano de 2015, fora convocado, seguindo-se a ordem de precedência em relação 

aos outros com menos tempo de serviço. E por já possuir o CFC/2010, a administração, agora, 

reconhecendo sua precedência em relação aos outros soldados com menos tempo de serviço na 

corporação, assegurou sua promoção a contar de 21 ABR 2015, data de conclusão de sua turma 

de convocação. 

 Em face dos pressupostos acima este colegiado julga IMPROCEDENTE o pedido. 
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Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso V, todos da Lei Complementar nº 

134 de 23DEZ2008, resolve, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO do 

pleito. 

 É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

Requerente. 

CABO QPMG 28459-9/ 8º BPM- ROSIEL LUCAS E SILVA. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de CABO PM, nos termos 

dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso V, todos da Lei Complementar nº 134 de 

23DEZ2008. 

 

Dos Fatos: 
O requerente pleiteia o suso objeto, arguindo em seu favor que fora convocado para 

fazer o CFC/2011-2ª turma, porém, em virtude de, à época, quando de serviço na Operação 

Polígono, ter sofrido um acidente automobilístico, ficou impossibilitado de frequentar o referido 

curso, só após obter melhoras, foi chamado para o CFC/2011 – 5ª turma, quando concluiu com 

aproveitamento e fora promovido à graduação de Cabo PM, consoante Diário Oficial do Estado 

nº 130, de 11 de julho de 2012. 

Acostou cópia do Atestado de Origem, comprovando o acidente em serviço, bem 

como dos demais documentos comprobatórios. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, Inciso 

I a V da Lei Complementar nº 134/2008. 

Vejamos o texto do retro dispositivo. 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo 

administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
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§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do inciso 

V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido.  

 

Analisando os autos, observa-se que o requerente se sente prejudicado por não ter 

concluído na turma em que fora convocado a primeira vez, no ano de 2011, devido o acidente 

que aconteceu durante o serviço policial militar, o que pela Lei 15.204, de 17DEZ13, é 

considerado acidente em serviço.   

A Lei de Promoção (L.C. nº 134/2008) só reconhece o direito de promoção 

decorrente de acidente em serviço, em caso de promoção post mortem, nos termos do art. 14, 

inciso III, da mencionada norma administrativa. Não existe na legislação o direito de 

ressarcimento de preterição em caso de acidente de serviço.  

É importante esclarecer que o ressarcimento de preterição é um instituto jurídico que 

visa reparar um dano causado ao autor, em decorrência de um ato da administração pública ou 

da justiça e que posteriormente este ato seja reconhecido como equivocado.   

Apreciando os argumentos do querelante, verifica-se que ele não pode comparecer 

as aulas por se encontrar em recuperação do acidente que sofreu, motivo de não ter frequentado 

as aulas. A administração não praticou ato que tenha causado dano ao querelante, mas sobretudo, 

garantiu a inclusão dele em turma seguinte.  

Casos semelhantes têm chegado, a exemplo da policial feminina grávida, que após 

requerer, teve assegurada o direito de fazer o teste físico e ser matriculada no curso após a 

gravidez, no entanto foi negado o ressarcimento de preterição. É bem verdade que no caso em 

estudo, o acidente foi em serviço, porém, não há previsão no dispositivo que trata do 

ressarcimento de preterição. 

Assaz elucidativo trazer à tona que a administração pública só pode agir sob os 

ditames da lei, e no caso em espécie, o art. 16 da L. C. nº 134/08, reza sobre o objeto, não 

existindo previsão para o caso de preterição decorrente de acidente em serviço. 

Destarte, os pressupostos acima conduzem este colegiado a um entendimento 

uníssono pela IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

  

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso V, todos da Lei Complementar nº 

134 de 23DEZ2008, à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

Requerente. 

SD QPMG 920327-3 / CEMET I – OBADIAS CARNEIRO DA SILVA. 
 

Objeto. 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de Cabo PM, nos termos dos 

artigos15, parágrafo único e art. 16, incisos I a V, da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O requerente concluiu com aproveitamento o CFC 2014/1ª Turma, mas não foi 

promovido à graduação de Cabo PM por haver em seu desfavor REPRESENTAÇÃO 

CRIMINAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO tombada sob o número 00002396-

48.2013.8.17.0000, distribuído à seção criminal/Dês. Nivaldo Mulatinho/2º Grau/PE com 

pedido de PERDA DA GRADUAÇÃO. 
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Requereu a primeira vez e teve o pedido negado, sob o fundamento de que o caderno 

legal que trata da promoção das praças na corporação não traz taxativamente a proibição do 

ingresso no Quadro de Acesso para fins de promoção, quando o militar estiver submetido à Ação 

de Perda da Graduação, porém, buscaram refúgio no princípio da analogia para suprir a lacuna 

existente na norma administrativa e lhe foi aplicado no art. 21, IV da Lei Complementar nº 

134/2008. 

Entretanto, nobre comissão, o uso da analogia significa aplicar a uma hipótese não 

regulada por lei, a legislação de um caso semelhante. Contudo, deve-se observar que não existe 

analogia de norma penal incriminadora – in malam partem. Utiliza-se analogia apenas para 

beneficiar o acusado – in bonam partem. 

Arguiu ainda que a administração pública não pode aplicar sanções com base na 

analogia, devendo observar o Princípio da Legalidade e da Tipicidade. A analogia só é cabível 

no caso de lacuna involuntária da lei, quando a lei propositalmente exclui uma situação do 

âmbito de sua abrangência há o chamado silêncio eloquente da norma. Neste caso, não há que 

se aplicar a analogia porque o legislador não se esqueceu de regular a questão, mas simplesmente 

exclui a norma. 

Não cabe a administração pública, por analogia, criar sanção que o sistema legal não 

haja determinado sob pena de violação ao Princípio da Reserva Legal. 

Aduziu ainda que a Ação de Perda da Graduação não pode ser equiparada a uma 

ação penal, segundo a jurisprudência dos tribunais, trata-se de uma ação civil. Ademais, os fatos 

que originaram a retro ação judicial foram objeto de julgamento na esfera criminal, tendo o suso 

requerente cumprido parte da condenação, e obtido o indulto definitivo, não restando mais ação 

criminal em seu desfavor. 

Nestes termos vem requerer pela segunda vez a promoção em ressarcimento de 

preterição à graduação de Cabo PM. 

 

Da Fundamentação. 
Este colegiado já analisou o objeto em pleito anterior e por unanimidade indeferiu o 

requerimento sob a tutela da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008, art. 21, 

inciso IV, o qual proíbe o ingresso no Quadro de Acesso para posterior promoção quando o 

servidor militar estadual se encontrar respondendo a Conselho de Disciplina. Eis o verbo: 

 

Art. 21 -Não será incluído em QA o graduado que: 

IV -estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de Licenciamento, 

enquanto não houver decisão favorável, no âmbito administrativo; 

 

Por observância do art. 256 – H do Regimento Interno do Egrégio Tribunal de Justiça 

do Estado de Pernambuco, utilizado como fundamento legal para impetração da supra 

representação, foi que a comissão decidiu negar o pedido, por aplicação da regra de integração 

da norma, por meio da analogia, eis o verbo: 

 

Art. 256-H. Transitada em julgado a sentença de justiça comum ou militar que haja 

condenado o Oficial ou Praça da Polícia Militar ou do Corpo de Bombeiros Militar à pena 

privativa de liberdade superior a dois (2) anos, o Procurador Geral da Justiça formulará 

Representação para que o Tribunal julgue se o representado é indigno ou incompatível para com 

o Oficialato ou incapaz para com a Graduação. 

 

Reapreciando o objeto, após análise dos fatos, dos argumentos apresentados pela 

parte requerente e a jurisprudência pacificada nos Tribunais de Justiça, este colegiado, por 

unanimidade, ver como PROCEDENTE o objeto pleiteado. 
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Vejamos a decisão do Tribunal de Justiça abaixo.  

 

Ementa: PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO. 

PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA. NOVA EXECUÇÃO PENAL DISTRIBUÍDA. 

SENTENCIADO QUE SE ENCONTRAVA NO CUMPRIMENTO DE PENA RESTRITIVA 

DE DIREITOS. CAUSA IMPEDITIVA PREVISTA NO ARTIGO 116 , PARÁGRAFO 

ÚNICO , DO CÓDIGO PENAL . 

INOCORRÊNCIA. ANALOGIA INMALAM PARTEM. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 

CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. A literalidade do parágrafo único do artigo 116 do Código 

Penal somente prevê como causa impeditiva da prescrição executória a restrita hipótese de o 

sentenciado encontrar-se “preso” por outro título. A finalidade da disposição legal em suspender 

o prazo prescricional nesse caso reside no fato de o Estado não poder executar sua pretensão de 

obrigar o sentenciado ao cumprimento da pena enquanto ele estiver preso, em vista da 

incompatibilidade lógica e física de, uma vez já privado de sua liberdade por motivo diverso, 

dar início ao cumprimento de nova sanção penal. 2. Hipótese diversa é quando o sentenciado 

encontra-se em liberdade, cumprindo pena restritiva de direitos, pois o Estado, a priori, não se 

encontra privado de exercer o jus executionis. 3. Assim, em tendo, na redação do dispositivo 

legal, o legislador se omitido quanto à possibilidade das penas substitutivas à prisão também 

ensejarem a suspensão do prazo prescricional, não deve o judiciário realizar 

indevida analogia inmalam partem, ao arrepio do princípio da legalidade. 4. No caso dos 

autos, ausente causas impeditivas ou interruptivas da prescrição, de rigor o reconhecimento da 

prescrição executória quanto a uma das execuções penais do agravado. 5. Recurso conhecido e 

improvido. 

 

 

Reconhece esta Comissão que o postulante, ao concluir o curso, não possuía 

nenhuma restrição na esfera criminal, nem tampouco na administrativa, e assim não poderia ter 

sido posto nas restrições do artigo 21, inciso IV ou XII, era para ser promovido desde a 

conclusão do curso. 

 O direito a promoção em ressarcimento de preterição se encontra disposto nos 

artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso I a V, da Lei Complementar nº 134/08, vejamos o 

que reza a norma. 

 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após ser 

reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá os critérios 

de antigüidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o praça colocado na escala 

hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando excedente o último da escala hierárquica. 

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito 

à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo 

administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do inciso 

V do art. 17 desta Lei Complementar. 
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§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido. 

 

Os pressupostos acima demonstram que houve equivoco por parte da Comissão, no 

momento em que negou o direito de promoção do requerente, após a conclusão do curso, pelo 

motivo dele se encontrar com representação pela perda da graduação. 

Nestes termos, este colegiado decide pela PROCEDÊNCIA do pedido. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado nos artigos 15, parágrafo único e 16, inciso V, da Lei Complementar nº 134/08, 

à unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, encaminhando ao Sr. 

Comandante Geral, proposta de promoção em Ressarcimento de Preterição, do SD QPMG 

920327-3 / CEMET I – OBADIAS CARNEIRO DA SILVA, a graduação de CABO PM, a 

contar de 1º de Agosto de 2014, ficando classificado entre os Cabos PM Mat. 920261-

7/Osmário Batista de Souza e Mat. 910815-7/Eduardo Rodrigues de Barros. 

É o pronunciamento da comissão. 

 

Requerente. 

SD QPMG 29505-1 /13º BPM - PAULO SÉRGIO MENDES 
 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de Cabo PM, a contar de 

10JUL2012 pelo Critério de Antiguidade, nos termos do art. 15, parágrafo único e art. 16, inciso 

III, todos da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ2008. 

 

Dos Fatos: 
Pleiteia o requerente o objeto suso descrito, aduzindo, em síntese, que concluiu com 

aproveitamento o Curso de Formação de Cabo (CFC/2012 – 6ª turma), em 10 de julho de 2012, 

consoante BG nº 133, de 13JUL12, todavia não fora promovido por se encontrar pronunciado 

no Processo Crime nº 000218-42.2008.8.17.0990, que tramitava na 1ª Vara Criminal do 

Tribunal do Júri da Comarca de Olinda. Entretanto, obteve da justiça, sentença de mérito 

absolvendo-o da acusação, cujo trânsito em julgado ocorreu em 09 de setembro de 2013. 

Na certidão criminal apresentada, há registro de outro processo crime, nº 0000070-

89.2012.8.17.0990, por porte ilegal de arma de fogo. Contudo, apresentou CERTIDÃO da 2ª 

Vara Criminal da Comarca de Olinda, atestando que até o presente não houve oferecimento da 

denúncia. 

Juntou ainda certidão da Corregedoria da SDS nº 1267/2015, atestando não constar 

em Conselho de Disciplina nem na relação do art. 14. 

 

É a segunda vez que requer. 

 

Vejamos excertos da Sentença de Absolvição e Certidão do Trânsito em Julgado: 

 

NPU – 218-42.2008.8.17.0990  

 

SENTENÇA 

 

Vistos, etc., 
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PAULO SÉRGIO MENDES, brasileiro, soldado da Polícia Militar do Estado de 

Pernambuco, foi pronunciado como incurso nas penas do art. 121, §2º, incisos II e IV, c/c art. 

14, inciso II, ambos do Código Penal, sob a acusação de, em 06/03/2005, por volta das 03 

horas, na “Boite Virgulino”, localizada na tua do Sol, no bairro do Carmo, nesta cidade, 

mediante o emprego de arma de fogo, desferir vários disparos contra a vítima Hamilton José 

Dias de Andrade, causando-lhe as lesões descritas no laudo da perícia traumatológica, fls. 32.  

Hoje, o réu foi submetido a julgamento neste Tribunal do Júri, com observância das 

formalidades legais. 

Nos debates, o representante do Ministério Público e a Defesa pugnaram pela 

absolvição do réu. 

O Egrégio Conselho de Sentença, respondendo ao questionário proposto, o qual não 

recebeu qualquer contestação pelas partes, decidiu que o réu acima nominado deveria ser 

absolvido. 

Assim, com fundamento no art. 492, inciso II, do Código de Processo Penal e 

amparado na decisão proferida pelo Egrégio Conselho de Sentença, ABSOLVO o réu PAULO 

SÉRGIO MENDES, já qualificado, da prática do crime previsto no art. 121, §2º, incisos II e IV, 

c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal.  

Concedo ao réu o direito de recorrer em liberdade. 

Sem custas processuais. 

Cumpra a secretaria, no mais, o que for do seu regimento. 

Publicada em plenário e as partes intimadas. Registre-se. 

Sala das sessões do Tribunal do Júri da Comarca do Olinda, aos vinte e nove dias 

do mês de julho do ano de dois mil e treze (29-7-2013). 

 

Juíza de Direito e Presidente do Tribunal do Júri.  

   

.............................................................................................. 

CERTIDÃO  

 

Processo nº 218-42.2008.8.17.0990  

 

Certifico que decorreu o prazo da Lei, sem que houvesse apresentação de recurso 

apelatório à Sentença Absolutória de fls. 246, nestes autos do processo crime nº 218-

42.2008.8.17.0990, Dou fé. 

 

Baixa 

 

Nesta data de 09 de setembro de 2013, procedi à baixa do presente processo por 

Sentença Absolutória realizada no dia 29/07/2013. 

Olinda, 09 de setembro de 2013. 

 

Chefe da Secretaria.  

 

Eis ainda o que dispõe a certidão da 2ª Vara Criminal de Olinda 

 

 CERTIDÃO  

 

Certifico a pedido de pessoa interessada que, perante esta Vara, tramita o processo 

nº 0000070-89.2012.8.17.0990 (Crimes Previstos na Legislação Extravagante – Crimes do 

Sistema Nacional de Armas, que têm como acusado PAULO SÉRGIO MENDES, filho de José  
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Mendes Filho e de Josefa Maria Mendes). Certifico, ainda que não houve oferecimento de 

denúncia. O referido é verdade. Dou fé. 

Olinda, 16 de junho de 2015. 

 

Chefe da Secretaria. 

 

É o relatório. 

 

O que tudo bem vista, analisado e ponderado, passamos à fundamentação. 

 

Da fundamentação:                               
Trata-se de requerimento firmado pelo SD QPMG 29505-1 / PAULO SÉRGIO 

MENDES, cujo objeto é ser promovido em ressarcimento de preterição à graduação de Cabo 

PM. 

De proêmio, vislumbra-se que o pedido do miliciano em tela, encontra guarida no 

que dispõem os artigos 15, parágrafo único e 16, inciso III, §§ 1º e 2º, todos da LC nº 134, de 

23DEZ2008, a saber, ipsis litteris: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;   

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença transitada 

em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo 

administrativo disciplinar; 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º - Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do inciso 

V do Art. 17 desta Lei Complementar.      

§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido.  

 

Compulsando os autos, em especial, a sentença do Tribunal do Júri, observa-se que 

o militar requerente obteve da justiça, a ABSOLVIÇÃO do crime a que respondia na comarca 

de Olinda, condição esta que se subsume ao art. 16, inciso III da Lei Complementar nº 134/2008. 

De mais a mais, no primeiro requerimento apresentou certidão do TJPE constando 

outro processo nº 0000070-89.2012.8.17.0990. Porém, neste segundo requerimento vem acostar 

nova certidão atestando aquela justiça que ainda não foi denunciado pelo Ministério Público.  

O artigo 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08, restringe o ingresso em 

Quadro de Acesso e a consequente promoção do militar estadual que esteja na condição de 

Denunciado, condição de início da ação criminal. 

Destarte, considerando a certidão da 2ª Vara Criminal da Comarca de Olinda, a qual 

afirma que ainda não houve a denuncia crime, esta corte administrativa constata que o direito 

de promoção com ressarcimento de preterição do requerente nasceu desde o trânsito em julgado 

da sentença de ABSOLVIÇÃO no processo nº 218-42.2008.8.17.0990.  
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Há procedência no pedido, assiste ao demandante o direito de ser promovido nos 

termos requerido, devendo ser incluído na sua classificação, na turma CFC/2012 - 6ª Turma. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

no art. 15, parágrafo único c/c art. 16, III, §§ 1º e 2º, da LC nº 134/2008 – Plano de Cargos 

e Carreiras dos Militares Estaduais, à unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO do 

petitório, propondo ao Sr. Comandante Geral proposta de promoção em Ressarcimento de 

Preterição, do SD QPMG 29505-1 /13º BPM - PAULO SÉRGIO MENDES, à graduação de 

CABO PM a contar de 10JUL12, ficando classificado entre os Cabos PM Mat. 30984-2 / 

Hailson Correia de Amorim e Mat. 31010-7/Genilton França da Silva.  

É o pronunciamento.  

 

 

Requerente. 

SD QPMG 27062-8 / RPMont – EDILSON FIRMINO DE ANDRADE. 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 21, inciso XII, da Lei 

Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O requerente concluiu com aproveitamento o Curso de Formação de Cabo PM 

(CFC/2010), no período de 22 de abril a 09 de junho de 2010, mas não foi promovido, por se 

encontrar denunciado no processo crime nº 0000436-47.1997.8.17.1090, em tramitação na 

Comarca de Paulista – PE, incurso nas penas do art. 121 do Código Penal Brasileiro. 

Urge esclarecer que os fatos originários do suso processo crime foram objetos de 

apuração em sindicância administrativa e resultou em Inquérito Policial Militar, cujo relatório 

do Oficial Encarregado do IPM indiciou os componentes da GE do BPRp e não indiciou o 

requerente por haver provas de que este não participou do homicídio. 

Ocorre que o representante do Ministério Público na Auditoria da Justiça Militar, 

discordando do relator do IMP, resolveu denunciar os componentes da GE e também o 

querelante, pela prática do crime de homicídio. 

Instaurada a ação penal na Justiça Militar Estadual (JME), os autos foram instruídos 

devidamente e ao final todos os policiais militares foram absolvidos pelo Conselho de Sentença 

da Justiça Militar, por julgarem improcedente a denúncia ministerial, haja vista não ficar 

provado nos autos à participação dos acusados no referido crime. 

O Ministério Público apelou da sentença, os autos foram remetidos à análise do 

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, tendo o órgão superior anulado a sentença de 1º 

grau, sob o fundamento da Lei 9.099/96, arguindo que, com o novo ordenamento penal, os 

crimes dolosos contra a vida, praticados por militares estaduais em serviço, passaram a ser da 

competência do Tribunal do Júri, e por assim ocorrer, desaforou os autos para a Comarca de 

Paulista onde foi encontrado o corpo do menor, iniciando-se a fase de instrução processual, e 

até o presente aguarda-se novo pronunciamento para ocorrer novo julgamento do júri popular. 

 

É o que há de proeminente para se destacar. 

 

Vejamos excertos do Relatório do IPM. 

 

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO  

... 
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RELATORIO  

... 

 

III -  CONCLUSÃO 

 

 Em face do acima exposto e que dos autos consta, ...indicio o Cabo QPMG 

1/14960-8/ÍTALO OLIVEIRA DE ARAÚJO da CIPOMA e Soldados QPMG-1/23942-

9/BEP/ADEMIR HENRIQUE MARIANO, QPMG 1/ 31113-8/12ºBPM – FÁBIO CLEMENTE 

ALBUQUERQUE DA COSTA e QPMG-1/30520/BPRP – ADILSON MENDES FERREIRA, 

por prática de crime capitulado no Código Penal Militar, resultado de todos os fatos apurados e 

indícios claramente verificados, deixado de identificar o Soldado QPMG-1/27062-8/6ºBPM – 

EDILSON FIRMINO DE ANDRADE, em virtude do mesmo ter retornado à praça de Afogados 

em curto espaço de tempo após ter sido colocado na viatura, fato este que foi presenciado pelos 

policiais militares de serviço no PPO de Afogados (fls. 349), subtendendo-se que a abordagem 

ocorreu após a saída da mesma daquela praça, com destino ao Centro da Cidade para onde se 

dirigia. 

.... 

 

Eis ainda os termos da Sentença de Absolvição. 

  

AUDITORIA DA JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

SENTENÇA 

 

Vistos, etc. 

 

A Promotoria Militar do Estado de Pernambuco denunciou do Cabo PM Ítalo 

Oliveira de Araujo e Soldados PM Ademir Henrique Mariano, Fábio Clemente Albuquerque da 

Costa, Adilson Mendes Ferreira e Edilson Firmino de Andrade, dando-os como incurso nas 

penas do Artigo 205, §2º, incisos I, IV parte final e VI c/c o Artigo 53 do Código Penal Militar, 

(...) 

... 

Assim a guarnição da PM, integrada pelo Soldado PM que perseguiu o elemento, e 

não o prendeu, conforme afirmaram os Soldados do Exército, não poderiam ser a guarnição que 

prendera o menor Clodoaldo, a vítima, como quer a denúncia, invocando o testemunho dos dois 

soldados do Exército. 

... 

Há notícia nos autos de que a vítima fora vista no interior de uma delegacia em 

Afogados, e, assim não teria sido morta por policiais militares que o tivessem prendido por 

ocasião dos fatos da denúncia, se é que foi preso por policiais militares, e naquela ocasião. 

Vemos que também, já há, no encalço da vítima, “A TURMA DO VELHO DO 

CAVALO” e o próprio “VELHO DO CAVALO”, conforme alguns depoimentos, inclusive do 

pai da vítima que, conforme afirmou, se mudou do local preservando a vida do filho. 

... 

“Que os dois rapazes foram liberados enquanto o menor Clodoaldo foi detido e 

levado para uma Delegacia sem que sua família soubesse”. 

... 

“Que no dia 06/06 um Jornalista da Rádio Jornal entrevistou o rapaz Clodoaldo e 

que na segunda-feira dia 10/06 saiu na Bandeira I que ele estava preso, só que quando seus 

familiares foram na Rádio para saber onde ele estava preso foram informados de que a fita fora 

apagada...” 
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“Que ontem dia 24/06 um policial civil informou ao Sr. Samuel que ouviu um 

policial comentar que o rapaz Clodoaldo estava preso em um porão da Delegacia de Afogados, 

e que seus familiares já haviam ido muitas vezes lá, mas nunca saberiam que o rapaz estava ali

 .” 

Se a vitima depois de presa, foi vista em uma Delegacia, e deu entrevista, conforme 

assegura o seu cunhado, então não poder ter sido morta por aqueles que a prenderam, tenham 

sido policiais militares ou civis, desde que a levaram para uma Delegacia. 

... 

Ora, se depois de 02 (dois) dias da prisão da vítima, a sua mãe lhe reconhece a voz, 

num programa de rádio, não há por que admitir-se que o mesmo tenha sido morto logo em 

seguida a haver sido preso, e por aqueles policiais militares, conforme quer a denúncia. 

... 

O Conselho Permanente de Justiça, por unanimidade de votos, e com fundamento no 

Artigo 439, alínea C, do Código de Processo Penal Militar, julgou improcedente a denúncia 

oferecida contra o Cabo PM Ítalo Oliveira de Araujo e Soldados PM Ademir Henrique Mariano, 

Fábio Clemente Albuquerque da Costa, Adilson Mendes Ferreira e Edilson Firmino de Andrade, 

acusados de homicídio contra a pessoa da vítima Clodoaldo Severino da Silva, para os absolver 

da imputação que lhes foi feita, pois não foi encontrado, nos autos, prova de que tenham sido os 

autores do delito. 

 

Publique-se, registre-se, intime-se. 

 

Recife, 08 de fevereiro de 1995. 

 

Por fim eis a decisão na Apelação Crime. 

 

Apelação Crime nº 26152-9 

 

APELANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

APELADO: ITALO OLIVEIRA DE ARAÚJO E OUTROS. 

 

... 

 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Crime nº 26152-9 da 

Comarca do Recife em que são partes as acima indicadas, acordam os eminentes 

Desembargadores que compõem a 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de Pernambuco, 

por maioria de votos em acolher a preliminar de nulidade do julgamento para se determinar o 

encaminhamento dos autos para uma das varas privativas do Júri da Capital, a fim de que os 

apelados sejam ali processados de conformidade com o art. 9º da Lei 9.299, de 07 de agosto de 

1996; tudo de acordo com as notas taquigráficas constantes dos autos que passam a fazer parte 

integrante deste. 

Recife, 05 de março de 1997. 

 

Presidente e relator. 

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação. 

Da Fundamentação: 
O autor pleiteia o objeto nos termos do art. 21, inciso XII, do suso caderno legal, que 

assim verbera: 
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Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão 

de Promoção de Praças. 
 

Em seu favor acostou cópia completa dos autos da Sindicância, IPM e do Processo 

Crime que tramita em seu favor desde a época do crime, ou seja, há mais de 24 anos. 

Compulsando o bojo do processo, verifica-se que tanto na faze da sindicância, 

quanto no Inquérito Policial Militar, e na Instrução da Ação Criminal, houve bastante diligência 

no sentido de esgotar todas as possibilidades, na busca da verdade real sobre os fatos. O 

Encarregado do IPM inocentou por completo o suso requerente, e quanto aos integrantes da 

GE/BPRp encontrou apenas indícios, não havendo provas de que tenham matado a vítima. A 

Justiça Militar após uma intensa instrução processual finalizou pela improcedência da denúncia, 

e por assim entender, ABSOLVEU todos os réus da acusação feita na peça vestibular.  

A justiça procedeu neste sentido, haja vista nos autos não haver prova de que os 

policiais militares tenham assassinado a vítima. Nos autos constavam apenas indícios, uma vez 

que uma pessoa com as características da vítima fora vista sendo colocada no interior de uma 

GE da Rádio Patrulha, todavia há depoimentos de que a mesma esteve num programa de rádio, 

dias após a ocorrência com a GE. Por sobejarem dúvidas, e neste caso, decide-se em favor do 

réu, por este motivo é que todos os policiais foram inocentados. 

Observa-se que o representante do Ministério Público apelou da sentença, com o 

argumento de que a decisão judicial foi de encontro às provas existentes nos autos, porém, este 

colegiado concorda com a absolvição dada pelo Conselho de Sentença, por considerar que 

haviam contrariedades nas provas coligidas nos autos, não se tendo uma certeza da participação 

dos militares estaduais no crime em lide. 

Por fim, a anulação do processo se deu, por questão processual, não por cerceamento 

da defesa ou afronta a quaisquer princípios em prejuízo da busca da verdade real dos fatos. Na 

verdade foi instaurado novo processo em cumprimento ao novo ordenamento jurídico, por ter 

passado a competência dos crimes dolosos contra a vida praticados por Militares Estaduais em 

serviço para o Tribunal do Júri. 

É nítida a morosidade com que o processo judicial vem se arrastando por mais de 24 

(vinte e quatro) anos, e certamente tem causado sofrimento aos processados e a seus familiares, 

não sendo por culpa dos mesmos que a justiça tenha se equivocado quanto à competência para 

julgar o crime.  

De mais a mais, a anulação se deu por erro processual não por questão de mérito, 

haja vista que as provas existentes contribuíram para a decisão de absolvição.  

O art. 21, inciso XII do retro caderno legal, conferiu aos membros da comissão de 

promoção o poder de decidir a respeito do ingresso do militar em Quadro de Acesso quando 

estiver denunciado. 

Assim este colegiado, com supedâneo nos fatos acima narrados, e alicerçado no 

princípio da razoabilidade, entende que o requerente já sofreu bastante prejuízo com a 

morosidade no julgamento do crime, não sendo de justiça que ainda seja penalizado, mesmo 

depois de já ter feito o Curso de Cabo, razão porque vê procedência no que se pede. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e com 

amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, na unanimidade de votos 

pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Sr. Comandante Geral a proposta de 

promoção à graduação de CABO PM do SD QPMG 27062-8 / RPMont – EDILSON 

FIRMINO DE ANDRADE a contar desta reunião. 
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É o pronunciamento da comissão. 

 

 

Requerente. 

SD QPMG 28746-6 / 18º BPM – ROBERTO RICARDO PEREIRA DE MELO. 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de Cabo PM, com fundamento no artigo 21, inciso XII, da 

Lei Complementar nº 134/2008. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Dos Fatos: 
O requerente pede o suso objeto alegando que concluiu o CFC/2011 no dia 10 de 

agosto de 2011, mas não foi promovido por se encontrar denunciado por extravio de arma de 

fogo da corporação, nos autos do processo crime nº 0118836-66.2009.8.17.0001.  

Armou-se no início de DEZ/08 e no dia 16DEZ08 quando exercia segurança privada, 

em deslocamento numa Kombi foi abordado por marginais, os quais levaram a arma de fogo.  

Consta da denuncia que o MP estranhou o fato da queixa do roubo falar apenas da 

arma, sem citar roubo aos outros ocupantes do veículo.  

Foi submetido a CD e foi punido com 21 dias de prisão em virtude de não desarmar 

a Pistola, carga da corporação, após o término do serviço, além de fazer uso do armamento para 

exercer segurança privada, no momento em que teve o objeto subtraído durante o assalto. 

Autorizou o desconto em seu contracheque no valor referente à arma de fogo. 

Teve o primeiro requerimento indeferido em reunião anterior devido à conduta 

suspeita levantada pelo parquet, em sede de denuncia crime. 

Todavia, visando esclarecer os fatos, neste segundo requerimento, em que pede a 

revisão do pleito, acostou cópia do Relatório do Conselho de Disciplina, onde está explicito que 

não houve a participação do suso policial militar, no assalto, bem como outros objetos foram 

roubados dos demais funcionários da empresa a qual o demandante exercia a segurança privada. 

Urge tornar transparente ainda que a punição de 21 (vinte e um) dias aplicada ao 

requerente pela Corregedoria como resultado final do Processo Disciplinar foi em virtude de se 

encontrar armado com Pistola da corporação sem autorização, além de fazer uso dela para fins 

de segurança privada.    

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão 

de Promoção de Praças. 
 

Compulsando os documentos do bojo processual, constata-se que se trata de crime 

de dano a administração policial militar por haver dado causa ao extravio de uma arma de fogo 

carga da corporação. Porém, a conduta do requerente não fica apenas nestes termos. Observa-

se também que o suso policial requerente estava exercendo atividade de segurança privada 

ilegalmente quando teve a arma roubada. 
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Está comprovado que houve o ressarcimento do valor do bem aos cofres públicos, 

bem como o suso militar já sofrerá sanção disciplinar por sua conduta ilícita na esfera 

administrativa, não sendo justo, que permaneça penalizado, aguardando a lentidão do judiciário 

para por fim ao processo crime.  

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e com 

amparo legal no art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos 

pugna pelo DEFERIMENTO do petitório, propondo ao Sr. Comandante Geral proposta de 

promoção do SD QPMG 28746-6 / 18º BPM – ROBERTO RICARDO PEREIRA DE 

MELO, a graduação de CABO PM, a contar desta reunião.. 

É o pronunciamento da comissão. 

 

 

 Requerente. 

CB QPMG 25281-6 / 14º BPM – FRANCISCO LAELSON BARBOSA. 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O requerente concluiu com aproveitamento o Curso de Formação de Sargento PM 

(CFS/2015), mas não foi promovido, consoante DOE nº 081 de 05MAI15, por se encontrar 

denunciado no processo crime nº 000407-59.1999.8.17.1370, incurso nas penas do art. 121 do 

Código Penal Brasileiro. 

Acontece que o processo está com audiência de continuação de instrução, onde não 

há pronúncia, apesar de ter ocorrido há 17 anos, fato ocorrido no dia 27 de agosto de 1998, onde 

durante operação “Anjos da Guarda”, quando na ocasião era realizado bloqueio no Distrito de 

Santa Rita, Serra Talhada, houve troca de tiros, vindo um dos elementos a ser alvejado 

fatalmente. 

Aduz em seu favor que outros policiais militares, denunciados no mesmo processo 

crime, foram promovidos, não sendo de justiça que agora tenham o direito negado. 

Acostou documentos. 

  

É a primeira vez que requer. 

 

Vejamos os termos da denúncia do Ministério Público. 

  

...  

O Ministério Público, por seu Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 

atribuições legais, vem perante V. Exa., com base no Inquérito Policial nº 149/98, oferecer 

DENÚNCIA em face de, ... FRANCISCO LAELSO BARBOSA, ... pela prática delitiva a seguir 

exposta: 

 

No dia 27 de agosto de 1998, por volta das 09:00 horas, nas proximidades da Serra 

do Cigano, os denunciados acima qualificados, a bordo de uma viatura da PMPE, ao chegarem 

ao acesso de Santa Rita, nas margens da BR-232, notaram quando um Kadet de cor verde parou 

bruscamente no topo da ladeira e seus ocupantes, em número de três, fugiram do carro se 

embrenhando na caatinga, nessa ocasião iniciaram uma perseguição aos suspeitos, havendo 

troca de tiros com os mesmos. 
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Logo após o tiroteio foi encontrado, nas proximidades do lixão, embaixo de um pé 

de árvore, o corpo identificado como sendo de VANDUIR BATISTA GAIA, o qual apresentava 

ferimento provocado por arma de fogo, laudo de fls. 06, tendo sido encontrado junto ao mesmo 

um mosquetão, conforme Auto de Apresentação e Apreensão de fls. 07. 

... 

Pelas declarações prestadas perante a autoridade policial, constata-se que os 

denunciados confessaram que efetuaram disparos de arma de fogo contra VANDUIR BATISTA 

GAIA e os dois outros ocupantes do Kadet, disparos estes que causaram a morte do primeiro. 

... 

Diante do exposto, é oferecida a presente denúncia, a fim de que seja instaurada a 

competente ação penal contra o denunciado acima indicado, citando-os para interrogatório, 

ouvindo-se as pessoas relacionadas no rol em anexo, ... 

  

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O autor pleiteia o objeto nos termos do art. 21, inciso XII, do suso caderno legal, que 

assim verbera: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão 

de Promoção de Praças. 
 

Compulsando os autos, constata-se que o requerente, na condição de policial militar, 

exercia patrulhamento quando se envolveu na ocorrência, a qual resultou em troca de tiros, 

culminando com a morte de um criminoso. 

Consta da narrativa da denuncia que os próprios policiais militares confessaram que 

efetuaram disparos de arma de fogo, em revide a ação dos marginais, isto por estarem consciente 

de que agiram no estrito cumprimento do dever legal, haja vista a condição de serviço em que 

se encontravam. 

A conduta dos servidores, policiais militares, amolda-se a uma das excludentes de 

criminalidade, consoante o art. 42, inciso III, do Código Penal Militar.  

 

Art. 42 -  Não há crime quando o agente pratica o fato: 
I – em estado de necessidade; 

II – em legitima defesa; 

III – em estrito cumprimento do dever legal; 
IV – em exercício regular de direito. 

 

Como se depreende dos autos, os autores dos disparos não estavam de folga, mas 

executavam serviço de segurança pública, devidamente escalado pela OME em que serviam, 

assim, efetivamente preservavam a segurança pública, quando tiveram o sossego quebrado pela 

ação dos marginais, e por um dever legal, imposto por lei, foram em diligência para coibir a 

ação criminosa, momento em que foram recebidos por disparos de arma de fogo, e ao revidarem, 

um dos bandidos tombou no chão. 
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Os pressupostos fáticos são claros no sentido de indicar que a ação dos policiais 

militares se encontra devidamente respaldados na excludente de criminalidade, estrito 

cumprimento do dever legal, razão pela qual este colegiado decide pela PROCEDÊNCIA do 

pedido. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, ancorada nos argumentos suso esposados e com 

amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, na unanimidade de votos 

pugna pelo DEFERIMENTO do petitório, propondo ao Sr. Comandante Geral proposta de 

promoção do CB QPMG 25281-6 / 14º BPM – FRANCISCO LAELSON BARBOSA, a 

graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, a contar desta reunião. 

É o pronunciamento da comissão. 

 

 

Requerente. 

CB QPMG 25278-6 / 14º BPM – JESUS ROMÃO BATISTA. 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O requerente concluiu com aproveitamento o Curso de Formação de Sargento PM 

(CFS/2015), mas não foi promovido, consoante BG nº 094 de 22 de maio de 2015, por se 

encontrar denunciado no processo crime nº 000407-59.1999.8.17.1370, incurso nas penas do 

art. 121 do Código Penal Brasileiro. 

Acontece que o processo encontra aguardando a realização de audiência de 

continuação de instrução, onde não há pronúncia, apesar de ter ocorrido há 17 anos, fato ocorrido 

no dia 27 de agosto de 1998, onde durante operação “Anjos da Guarda”, quando na ocasião era 

realizado bloqueio no Distrito de Santa Rita, Serra Talhada, houve troca de tiros, vindo um dos 

elementos a ser alvejado fatalmente. 

Aduz em seu favor que outros policiais militares, denunciados no mesmo processo 

crime, inclusive o próprio demandante foram promovidos, não sendo de justiça que agora 

tenham o direito negado. 

 

Acostou documentos. 

  

É a primeira vez que requer. 

 

Vejamos os termos da denúncia do Ministério Público. 

  

...  

O Ministério Público, por seu Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 

atribuições legais, vem perante V. Exa., com base no Inquérito Policial nº 149/98, oferecer 

DENÚNCIA em face de, ... JESUS ROMÃO BATISTA, ... pela prática delitiva a seguir 

exposta: 

 

No dia 27 de agosto de 1998, por volta das 09:00 horas, nas proximidades da Serra 

do Cigano, os denunciados acima qualificados, a bordo de uma viatura da PMPE, ao chegarem 

ao acesso de Santa Rita, nas margens da BR-232, notaram quando um Kadet de cor verde parou 

bruscamente  no  topo  da   ladeira  e   seus  ocupantes, em número de três, fugiram do carro se  
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embrenhando na caatinga, nessa ocasião iniciaram uma perseguição aos suspeitos, havendo 

troca de tiros com os mesmos. 

Logo após o tiroteio foi encontrado, nas proximidades do lixão, embaixo de um pé 

de árvore, o corpo identificado como sendo de VANDUIR BATISTA GAIA, o qual apresentava 

ferimento provocado por arma de fogo, laudo de fls. 06, tendo sido encontrado junto ao mesmo 

um mosquetão, conforme Auto de Apresentação e Apreensão de fls. 07. 

... 

Pelas declarações prestadas perante a autoridade policial, constata-se que os 

denunciados confessaram que efetuaram disparos de arma de fogo contra VANDUIR BATISTA 

GAIA e os dois outros ocupantes do Kadet, disparos estes que causaram a morte do primeiro. 

... 

Diante do exposto, é oferecida a presente denúncia, a fim de que seja instaurada a 

competente ação penal contra o denunciado acima indicado, citando-os para interrogatório, 

ouvindo-se as pessoas relacionadas no rol em anexo, ... 

  

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O autor pleiteia o objeto nos termos do art. 21, inciso XII, do suso caderno legal, que 

assim verbera: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão 

de Promoção de Praças. 
 

Compulsando os autos, constata-se que o requerente, na condição de policial militar, 

exercia patrulhamento quando se envolveu na ocorrência, a qual resultou em troca de tiros, 

culminando com a morte de um criminoso. 

Consta da narrativa da denuncia que os próprios policiais militares confessaram que 

efetuaram disparos de arma de fogo, em revide a ação dos marginais, isto por estarem consciente 

de que agiram no estrito cumprimento do dever legal, haja vista a condição de serviço em que 

se encontravam. 

A conduta dos servidores, policiais militares, amolda-se a uma das excludentes de 

criminalidade, consoante o art. 42, inciso III, do Código Penal Militar.  

 

Art. 42 -  Não há crime quando o agente pratica o fato: 
I – em estado de necessidade; 

II – em legitima defesa; 

III – em estrito cumprimento do dever legal; 
IV – em exercício regular de direito. 

 

Como se depreende dos autos, os autores dos disparos não estavam de folga, mas 

executavam serviço de segurança pública, devidamente escalado pela OME em que serviam, 

assim, efetivamente preservavam a segurança pública, quando tiveram o sossego quebrado pela 

ação dos marginais, e por um dever legal, imposto por lei, foram em diligência para coibir a 

ação criminosa, momento em que foram recebidos por disparos de arma de fogo, e ao revidarem, 

um dos bandidos tombou no chão. 
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Os pressupostos fáticos são claros no sentido de indicar que a ação dos policiais 

militares se encontra devidamente respaldados na excludente de criminalidade, estrito 

cumprimento do dever legal, razão pela qual este colegiado decide pela PROCEDÊNCIA do 

pedido. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, ancorada nos argumentos suso esposados e com 

amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, na unanimidade de votos 

pugna pelo DEFERIMENTO do petitório, propondo ao Sr. Comandante Geral proposta de 

promoção do CB QPMG 25278-6 / 14º BPM – JESUS ROMÃO BATISTA, a graduação de 

TERCEIRO SARGENTO PM, a contar desta reunião. 

É o pronunciamento da comissão. 

 

 

Requerente. 

SD QPMG 29382-2 / BPGd – MARCIO DA SILVA CARNEIRO. 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de CABO PM, com fundamento no artigo 21, inciso XII, da 

Lei Complementar nº 134/2008. 

 

Dos Fatos: 
Aduz, em síntese, o requerente que é soldado da PMPE, concluiu o CFC/2011-4, 

mas não foi promovido por se encontrar denunciado no processo crime nº 0006823-

04.2008.8.17.0990, em tramitação na Comarca de Olinda, PE. 

Acostou cópia do Aditamento ao BG nº 240, de 21 de dezembro de 2011, sentença 

judicial atinente ao processo em lide, Termo de Compromisso, Nada Consta da Corregedoria, 

Justiça Federal e TJPE.  

 

É a primeira vez que requer.  

 

Vejamos excerto da Sentença. 

 

... 

Processo nº 0006823-04.2008.8.17.0990 

 

SENTENÇA 

 

Vistos, etc.,  

... 

III – DISPOSIÇÃO 

 

Diante do exposto, com fundamento no artigo 387 do Código de Processo  Penal, 

CONDENO O RÉU MÁRCIO DA SILVA CARNEIRO, já qualificado, pela prática da infração 

prevista no artigo 129, §9º, do Código Penal, com as cominações da Lei nº 11.340/2006. 

 

DOSIMETRIA DA PENA 

... 

Nos termos do artigo 59 do CPB, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à 

conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e consequências do 

crime, ao comportamento da vítima, assim como com fundamento no artigo 49 do Código Penal,  



42  ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  229 

07 DE DEZEMBRO DE 2015 

_____________________________________________________________________________ 
 

fixo a pena base para o acusado em 08 (oito) MESES DE DETENÇÃO (...) A míngua de 

qualquer outra circunstância atenuante ou agravante (artigo 61 e 65, do CPB), assim como 

inexistindo causa de aumento ou de diminuição especial da pena, torno-a definitiva EM 06 

(SEIS) MESES DE DETENÇÃO. 
O sentenciado praticou crime com violência à pessoa, o que impossibilita a 

substituição da pena privativa de liberdade, nos termos do artigo 44, inciso I, do Código Penal 

Pátrio. 

A pena de detenção deverá ser cumprida em regime ABERTO, nos termos do artigo 

33, §2º, “c” e do artigo 59, ambos do CPB, cujas condições deixo de fixar, em razão da 

concessão do SURSIS conforme descrito abaixo. 

Tendo em conta, entretanto, as regras dispostas nos artigos 77 e 79 do mesmo 

diploma legal, CONCEDO-LHE o benefício do SURSIS, posto que preenchidos seus requisitos, 

o que faço pelo prazo de 02 (dois) ANOS , mediante as seguintes condições:  

Não mudar de residência, sem prévia e expressa autorização do Juízo; 

Não voltar a cometer crimes ou contravenções penais; 

Apresentar-se mensalmente perante o Juízo, deixando consignada a sua presença em 

Cartório a fim de justificar suas atividades. 

... 

Olinda, PE, 22 de maio de 2015. 

 

Dulcena Maciel de Oliveira 

Juíza de Direito. 

 

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

////////////////////////////////////////////// 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Olinda 

... 

 

CERTIDÃO DE CUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR NOS TERMOS DA 

LEI 12.403/2011. 

 

Certifico QUE O Sr. MARCIO DA SILVA CARNEIRO, RG nº 35093 PMPE, o 

qual figura como acusado nos autos, compareceu perante a Secretaria desta Vara, a fim de 

informar e justificar suas atividades conforme determinação da sentença da MM. Juíza exarada 

às fls. 97/102 nos autos do processo em epigrafe. O referido é verdade. Dou fé. Olinda, 28 de 

agosto de 2015.   

 

Washington Neves de Souza 

Técnico Judiciário  

 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O suso militar estadual tenta obter o pleito fundamentando-o no art. 21, inciso XII, 

da L.C. nº 134/2008. Eis o verbo. 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 
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XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente 

fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças. 

 

À partida, observa-se que o dispositivo acima trata do militar que se encontra ainda 

na condição de denunciado, até que haja sentença transitada em julgado. 

No caso em análise, já existe sentença condenatória, consoante transcrito, onde o 

militar requerente foi condenado a 06 (seis) meses de detenção. Portanto não há se falar no 

direito previsto no artigo 21, inciso XII. 

O mesmo caderno normativo que trata das proibições para o ingresso no Quadro de 

Acesso para fins de promoções, alude em seu artigo 21, inciso V, o seguinte: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

V - for condenado, por sentença transitada em julgado, enquanto durar o 

cumprimento da pena, inclusive no caso de suspensão condicional da pena ou livramento 

condicional, não se computando o tempo acrescido à pena original para fins de sua suspensão 

condicional; 

 

Está claro que a comissão não pode decidir neste caso, haja vista existir condenação 

penal e cumprimento de medidas pertinentes à suspensão do processo. Razão pela qual este 

colegiado julga improcedente o pleito. 

Ex positis: 
Os membros da Comissão de Promoção de Praças alicerçada nos pressupostos acima 

e com amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, na unanimidade de 

votos pugna pelo INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento da comissão 

 

 

 

Requerente. 

SD QPMG 28990-6/BPGd – TADEU GOMES FARIAS. 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de CABO PM, com fundamento no artigo 21, inciso XII, da 

Lei Complementar nº 134/2008. 

 

Dos Fatos: 
Aduz, em síntese, o requerente, que é soldado da PMPE, realizou o CFC/2012/2013-

3ª Turma, no período de 07 AGO a 26 SET 2013, mas não foi promovido por se encontrar 

pronunciado nos autos da Ação Criminal, processo nº 0029691-19.1997.8.17.0001, em grau de 

Apelação na 2ª vara do Tribunal do Júri, na Comarca da Capital. 

Acostou cópia da Denúncia Crime. 

 

É a primeira vez que requer.  

 

Vejamos excerto da Denúncia. 

 

AUDITORIA DA JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO 

... 
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DENUNCIO de GILSON FRANCISCO DO NASCIMENTO ..., RONALDO JOSÉ 

MOREIRA PIMENTEL SIMAS ..., TADEU GOMES FARIAS, dando-o como incurso nas 

sanções penais dos artigos 205, §2º, inciso I, c/c o artigo 53, todos do Código Penal Militar 

Brasileiro, pelos seguintes fatos delituosos: 

Que no dia 13.10.91, a vítima fatal neste processo, de nome R.S.S., menor de 17 

anos de idade, conforme autos e perícia tanatoscópica de fls., fora alvo de alguns projéteis de 

arma mortal de fogo: revólveres municiados, dos ora acusados, em razão de alguns tiros 

recebidos no dia exato, dia 12.10.91, Dia da Criança. 

Que, por ocasião do dia 12.10.91, por volta das 23 hs, aproximadamente, os 

denunciados acima, armados e municiados, invadiram a residência da vítima, localizada no Sítio 

dos Rosários, s/n, no bairro de Nova Descoberta, nesta capital, onde assassinaram fria e 

cruelmente a aludida vítima, sem ínfima piedade cristã, além de deterem e imobilizarem um 

outro menor, de 16 anos de idade, de nome R.S.S, irmão da principal  vítima neste processo, por 

razões mesquinhas, pois tudo começara quando um menor sobrinho do acusado, Tadeu Gomes 

Farias, retirara do pé de uma goiabeira, uma pequena goiaba, de uma residência próxima ao 

campo do Galícia, momento em que a vítima fatal a tudo presenciara, motivando 

desentendimento entre os próprios menores, quando este último iria comunicar ao dono do 

terreno daquilo que houvera visto. – Evidentemente, o infrator menor não gostando daquela 

atitude, de logo foi tomando satisfação com o reclamante, também menor de idade referido, 

onde ambos entraram em luta corporal, reciprocamente. – O menor infrator fora chamar sua 

genitora e reclamar da pisa que levara da vítima principal deste processo, daí resultando que o 

acusado Tadeu Gomes Farias, desnecessariamente, entrara na discussão dos menores, indo 

imediatamente com uma pá possante ao encontro do menor infrator: Emersom, vindo este a 

correr desesperadamente, não o alcançando. Passado alguns dias, o mesmo acusado Tadeu 

Gomes Farias, empunhando um revólver, municiado de propriedade da Unidade Militar do 

Estado, foi ao encontro da vítima fatal, tentando a todo custo assassiná-la, em razão da discórdia 

que havia anteriormente com o seu sobrinho aludido nos autos... E, no exato dia da morte 

assassina da vítima fatal referida nos autos, o mesmo acusado Tadeu dissera que daquele dia 

não passaria, pois, estava ansiosamente para matar o menor, contando o apoio de um outro 

policial militar assassino, de nome Ronaldo José Moreira Pimentel Simas, e foram a residência 

da vitima fatal e, lá chegando, os assassinos milicianos passaram a provocar os menores, 

consumando-se o desejo idelizado, pois, além de assassinarem a vítima fatal, ainda espancaram 

outros menores que nada tinham com o desejo de vingança dos dois ... 

Recife, 10 de maio de 1993.       

 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O suso militar estadual tenta obter o pleito fundamentando-o no art. 21, inciso XII, 

da L.C. nº 134/2008. Eis o verbo. 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente 

fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças. 

 

À partida, pesa em desfavor do requerente graves acusações de um crime bárbaro, 

que nos termos da denúncia, merecia inclusão do mesmo no Decreto nº 3639/75 para fins de 

submissão a Conselho de Disciplina, haja vista a necessidade de averiguar se a conduta do 

militar atentou contra a hierarquia, a disciplina, e o decoro da classe policial militar. 
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Este colegiado, nos termos da peça vestibular acusatória, não vê procedência no 

pedido, razão pela qual decide indeferir o pleito. 

 

Ex positis: 
Os membros da Comissão de Promoção de Praças alicerçada nos pressupostos acima 

e com amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, na unanimidade de 

votos pugna pelo INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento da comissão 

 

 

Requerente. 

1º SGT QPMG 28669-9 / 1ª CIPM – LUIZ NEVES DE FRANÇA FILHO. 

 

Objeto: 
Ingresso no Quadro de Acesso por Antiguidade (QAA), alusivo às promoções de 

06MAR2016, nos termos do artigo 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134 de 23DEZ2008. 

 

Dos Fatos: 
O demandante requer o suso objeto alegando em seu favor que deixou de ingressar 

no Quadro de Acesso por se encontrar denunciado na Ação Criminal, processo nº 00177-

38.2003.8.17.0380, em tramitação na vara Única da Comarca de Cabrobó/PE. 

Acontece que outros policiais militares que estão na mesma situação processual do 

requerente, nesta mesma denuncia, tiveram direito a ingressarem no QA e foram promovidos, 

não sendo justo negar o pleito, em respeito a isonomia. 

 

Vejamos o teor da denuncia. 

 

... 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu 

representante legal, ... vem oferecer DENUNCIA contra: JOSÉ MÁRIO DE ARAÚJO, LUIZ 

NEVES DE FRANÇA FILHO, CLAUDIO GOMES DOS SANTOS, DENILSON 

ANDRADE DA SILVA, SAMUEL ALVES DA SILVA e WALTER MOREIRA DA SILVA, 

pelo fato delituoso a seguir descrito: 

Emerge dos autos da peça inquisitorial anexa, que no dia 04 DE OUTUBRO DE 

2003, por volta das 23:30 HORAS, em frente ao “clube Passa Pé”, na praça central desta urbe 

os denunciados acima nominados, todos policiais militares lotados na 2ª Companhia 

Independente local, espancaram, prenderam e algemaram a vítima Emanuel Luciano Caldas de 

Sá, .... 

... 

Pelo exposto, encontra-se JOSÉ MÁRIO DE ARAÚJO, LUIZ NEVES DE 

FRANÇA FILHO, CLAUDIO GOMES DOS SANTOS, DENILSON ANDRADE DA 

SILVA, SAMUEL ALVES DA SILVA, WALTER MOREIRA DA SILVA, como incurso nas 

penas do artigo 29 do Código Penal, motivo pelo qual este Representante do Ministério Público 

oferece a presente DENÚNCIA,... 

 

Cabrobó, 18 de novembro de 2003. 

Promotor de Justiça. 

 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
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O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 21, Inciso XII da Lei Complementar 

nº 134/2008. 

Vejamos o texto do retro dispositivo. 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

I - deixe de satisfazer as condições estabelecidas no itens I, II, III e IV do art. 17, 

desta Lei Complementar; 

II - encontrar-se preso provisoriamente; 

III - venha a atingir, até a data das promoções, a idade limite para permanência no 

serviço ativo; 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de Licenciamento, 

enquanto não houver decisão favorável, no âmbito administrativo; 

V - for condenado, por sentença transitada em julgado, enquanto durar o 

cumprimento da pena, inclusive no caso de suspensão condicional da pena ou livramento 

condicional, não se computando o tempo acrescido à pena original para fins de sua suspensão 

condicional; 

VI - esteja no exercício de função estranha à Polícia Militar e ao Corpo de Bombeiros 

Militar, ressalvado o prescrito no § 4º, do artigo 42 da Constituição Federal; 

VII - esteja em gozo de licença para tratamento de interesse particular (LTIP); 

VIII - seja considerado desertor; 

IX - tenha sido julgado incapaz definitivamente para o serviço ativo de qualquer das 

Corporações Militares Estaduais em inspeção de saúde; 

X - seja considerado desaparecido ou extraviado; 

XI - for afastado da função pública, por Decreto do Chefe do Poder Executivo, 

durante o prazo dessa suspensão, com base no art. 14 da Lei n° 11.929/2001; 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão 

de Promoção de Praças-CPP. 
 

Compulsando os autos, verifica-se que os fatos narrados na denuncia já foram objeto 

de análise por parte deste colegiado, havendo na ocasião do julgamento, os membros da 

Comissão de Promoção decididos pela PROCEDÊNCIA do pedido, inclusive já ocorreram 

outras promoções, não sendo justo que seja dado tratamento diferenciado em relação aos 

superiores, pares e subordinados. 

 

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e com fulcro 

nos termos dos artigos 21, inciso IV e XII da Lei Complementar nº 134 de 23DEZ2008, resolve, 

por unanimidade dos votos, pugnar pelo DEFERIMENTO do pleito, assegurando o ingresso 

no Quadro de Acesso nos termos da legislação. 

Deve o suso militar estadual comparecer à secretaria da CPP, para fins de ser 

encaminhado a Diretoria de Saúde, visando fazer a inspeção. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

Requerente. 

2º SGT QPMG 910017-2 / 18º BPM – EDSON ANTÔNIO DE CASTRO. 

 

Objeto: 
Ingresso no Quadro de Acesso por Antiguidade (QAA), alusivo às promoções de 

06MAR2016, nos termos do artigo 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134 de 23DEZ2008. 
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Dos Fatos: 
O demandante requer o suso objeto alegando em seu favor os seguintes motivos. 

Ingressou na corporação em 31/01/91, realizou o Curso de Formação de Sargento 

(CFS) no período de 1ºSET94 a 1ºDEZ95, consoante Nota nº 19/95, publicada no Aditamento 

ao BG nº 226, de 1ºDEZ95, concluindo-o com aproveitamento, tendo sido promovido à 

graduação de 3º Sargento da QPMG, por ANTIGUIDADE, a contar de 1ºDEZ95, conforme 

publicou o SP nº 025, de 1ºDEZ95. 

No ano de 2002, o requerente foi promovido à graduação de 2º Sargento PM, 

conforme o ADITAMENTO (Parte Integrante ao BG nº 108, de 11 JUN 2002), publicada na 

página 10. Participou e concluiu com aproveitamento do Curso de Aperfeiçoamento de Sargento 

(CAS), no período de 22DEZ2004 A 23MAI2005, com aprovação, classificação geral 565, 

média geral 7,40, menção “B”, em conformidade com o ADITAMENTO (Parte Integrante ao 

BG nº 094,m de 23MAI2005). 

Ocorre que, no dia 26FEV2013, houve pronunciamento da Comissão de Promoção 

de Praças, alinhado aos argumentos sobrepostos pelo Requerente e, com fulcro no art. 21, inciso 

XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, pugnou pelo DEFERIMENTO a 

COMPOSIÇÃO AO QUADRO DE ACESSO POR ANTIGUIDADE (QAA) PARA 

POSSÍVEIS PROMOÇÕES EM 06MAR2013, sendo expedido o Ofício nº 183/2012 – Sec. 

CPP, para Inspeção de Saúde de Sargento para as promoções de 2013, em conformidade com o 

BG Nº 037, de 26 FEV 2013, publicada nas páginas 25 a 27. 

Assim, com base na decisão anterior fora o requerente inserido no QAA na ordem 

de antiguidade do Pecúlio Geral entre os graduados 2º Sgt. PM Mat. 930823-7/ Vânio Gama da 

Silva e o 2º Sgt. PM 930495-9 / Edmilson evangelista Medrado, conforme publicou o BG nº 

027 de 07/02/2013. 

No dia 27FEV2013 foi surpreendido com o cumprimento, em seu desfavor, do 

Mandado de Prisão Temporária nº 2013.0696.001739, Processo nº 0011851-66.2012.8.17.0810. 

Ação Penal de Competência do Júri, Primeira Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Jaboatão 

dos Guararapes, contra o Requerente, prorrogado até o dia 27ABR2013, quando fora posto em 

liberdade por ficar comprovado ser inocente, inclusive nem sequer chegou a ser indiciado no 

processo crime, como comprova o Relatório do Inquérito Policial e a certidão criminal da 

Diretoria Criminal do TJPE. 

No dia 04MAR2013, por meio do BG nº 041, a honrosa Comissão de Promoção de 

Praças – CPP, promulgou o Quadro de Acesso por Antiguidade (QAA), nos termos da Lei 

Complementar nº 134/08, após deliberações expendidas na Reunião Extraordinária. E nos 

termos do art. 22, inciso IV c/c o art. 21, inciso II, do retro ordenamento legal, excluiu o autor 

do referido Quadro de Acesso, por se encontrar preso provisoriamente. 

 De acordo com o Relatório do CD nº 060/2013 – 3ª CPD/PM, 25/05/2015, extrai-se 

alguns pontos de extrema importância ao objeto requerido. 

 A portaria de instauração se deu por meio do Decreto nº 505/2013 – Cor. Ger/SDS 

de 01/08/2013, onde foi dado início aos trabalhos em 02/09/2013, O periculum in mora também 

resta evidenciado, nas prorrogações solicitas pelo Colegiado, uma vez que deixou de ser 

promovido nos anos de 2014 e 2015. Mesmo possuindo uma extensa ficha individual com vários 

elogios. 

Quanto às provas dos autos, a respeito das acusações de que o aconselhado estaria 

envolvido em diversos homicídios, formação de quadrilha, tráfico de drogas, tráfico de armas 

e roubos, nada ficou comprovado, seja por meio de provas materiais ou por meio de provas 

testemunhais. 

Quanto à absolvição do aconselhado, o colegiado corrobora com as alegações da 

defesa, ao concluir que o conjunto probatório dos presentes autos não demonstrou 

culpabilidade do aconselhado nos fatos objeto de apuração deste processo administrativo. Em 

momento algum ficaram comprovadas as acusações imputadas ao aconselhado e constantes na  
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exordial deste feito, da maneira e dentro das circunstâncias ali postas, concluindo esta Tríade, 

que o militar em lide tem condições de permanecer integrando as fileiras da Corporação 

Policial Militar na situação em que se encontra, pois em nenhum momento este colegiado 

vislumbrou que a sua conduta malferiu a honra pessoal, o pundonor policial militar ou mesmo 

o decoro da classe. 

Argumenta ainda o autor que deixou de ser promovido em junho de 2010, onde se 

encontrava classificado na 12ª posição, ou seja, em que se encontrava classificado pelo critério 

de Antiguidade, no Pecúlio Geral da PMPE, entre o 2º Sargento PM Mat. 930393-- / Marcone 

Félix da Silva e a 2º Sargento PM Mat. 22148-1 / Leônidas Feliciano da Silva, conforme o BG 

nº 225, de 09DEZ2010. Em virtude de haver sido denunciado no Processo Crime nº 0026760-

91.2007.8.17.0001, não figurou nos Quadros de Acessos pra promoção à graduação de 1º 

Sargento, por vários anos. 

Quanto ao suso processo da 1ª vara do Tribunal do Júri da capital, e atualmente 

distribuído na 3ª Câmara Criminal, extrai-se alguns pontos de extrema importância das 

CONTRA-RAZÕES DE APELAÇÃO. 

  O MP interpôs recurso de Apelação, visando um novo julgamento, inconformado 

com a decisão lavrada pela 1ª Vara do Tribunal do Júri da Comarca da Capital, que em 03 de 

Outubro de 2014, absolveu o postulante, por maioria de votos, onde já no 4º voto SIM, dentre 

os sete votantes, onde se questionava na quesitação, se o acusado deveria ser absolvido, o 

Conselho de Sentença acatou as tese da defesa, entendendo que o mesmo agiu amparado nas 

excludentes de ilicitude da Legítima Defesa, em tese principal, e em Estrito Cumprimento do 

Dever Legal, em tese subsidiária. E por fim, requereu que seja o Recurso de Apelação, interposto 

pelo Ilustre Órgão do Ministério Público, julgado IMPROCEDENTE. 

Já na 3ª Câmara Criminal, Processo nº 0026760-91.2007.8.17.0001, Apelação, a 

Desembargadora decidiu em 30/03/2015, “Nesta instância, a douta Procurador de Justiça, 

ofereceu manifestação pugnando pelo improvimento da apelação interposta pelo Representante 

do parquet do 1ª Grau. 

Por tudo que foi exposto, através de documentos probatórios, o Requerente vem, 

respeitosamente, requerer que, após analisado, seja o objeto julgado PROCEDENTE, 

confirmando-se por consequência à decisão do Corpo da Tríade, que absolveu-o como medida 

de lídima JUSTIÇA.  

É a segunda vez que requer. 

 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 21, Inciso XII da Lei Complementar 

nº 134/2008. 

Vejamos o texto do retro dispositivo. 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

I - deixe de satisfazer as condições estabelecidas no itens I, II, III e IV do art. 17, 

desta Lei Complementar; 

II - encontrar-se preso provisoriamente; 
III - venha a atingir, até a data das promoções, a idade limite para permanência no 

serviço ativo; 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de Licenciamento, 

enquanto não houver decisão favorável, no âmbito administrativo; 
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V - for condenado, por sentença transitada em julgado, enquanto durar o 

cumprimento da pena, inclusive no caso de suspensão condicional da pena ou livramento 

condicional, não se computando o tempo acrescido à pena original para fins de sua suspensão 

condicional; 

VI - esteja no exercício de função estranha à Polícia Militar e ao Corpo de Bombeiros 

Militar, ressalvado o prescrito no § 4º, do artigo 42 da Constituição Federal; 

VII - esteja em gozo de licença para tratamento de interesse particular (LTIP); 

VIII - seja considerado desertor; 

IX - tenha sido julgado incapaz definitivamente para o serviço ativo de qualquer das 

Corporações Militares Estaduais em inspeção de saúde; 

X - seja considerado desaparecido ou extraviado; 

XI - for afastado da função pública, por Decreto do Chefe do Poder Executivo, 

durante o prazo dessa suspensão, com base no art. 14 da Lei n° 11.929/2001; 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão 

de Promoção de Praças-CPP. 
 

Bem, quanto ao mérito do objeto requerido, não há procedência, pelas razões de fato 

e de direito a seguir expostas. 

O autor se encontra incurso nos incisos IV e XII do art. 21 do ordenamento jurídico 

acima, cujo texto se encontra assim verbalizado: 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo 

administrativo disciplinar; e, 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente 

fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP. 

 

Está claro no suso texto, que a isenção de culpa em processo administrativo 

disciplinar deve ser feita por autoridade competente, e devidamente publicada em Diário Oficial 

do Estado, em respeito ao princípio da publicidade que regem os atos administrativos. 

No caso em lide, a competência dentro do Estado para decidir sobre o resultado do 

Conselho de Disciplina é do Secretário de Defesa Social, por meio da deliberação, podendo 

concordar ou discordar do Relatório da Trinca que processou o feito disciplinar. 

Assim, embora o requerente tenha acostado cópia do Relatório da Comissão 

Disciplinar, inocentando-o das acusações alusivas à participação em grupo de extermínio, restou 

comprovar, por meio de publicação em DOE, a deliberação da autoridade competente, 

acolhendo o entendimento da trinca processante, sine qua non haverá deferimento do pleito. 

De mais a mais o processo nº 0026760-91.2007.8.17.0001 teve sentença de 

absolvição, todavia até o presente não houve o trânsito em julgado.  

Destarte, o postulante ainda permanece nas restrições dos incisos IV e XII do art. 21 

do retro ordenamento que rege os atos de promoções das praças, razão por que este colegiado 

se reserva ao direito de aguardar o encerramento dos processos na esfera administrativa e 

disciplinar.  

 

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e com fulcro 

nos termos dos artigos 21, inciso IV e XII da Lei Complementar nº 134 de 23DEZ2008, resolve, 

por unanimidade dos votos, INDEFERIR o pleito. 

 É o pronunciamento desta Comissão. 
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ADALBERTO FREITAS FERREIRA 

CEL PM Mat. 1923-3/Presidente da CPP 

 

JOSÉ HAILTON ARRUDA DE ARAÚJO 

CEL PM Mat. 2071-0/Membro Nato 

 

FÁBIO DANTAS DE MACEDO 

TEN CEL PM Mat. 1862-7/Membro Efetivo 

 

MARINEZ FERREIRA LINS DA SILVA 

TEN CEL PM Mat. 1872-4/ Membro Efetivo 

 

PAULO DE BRITO LIMA 

MAJ PM Mat. 2082-6/Secretário 

 

2. Despacho deste Comandante Geral: APROVO AS DECISÕES EXPENDIDAS 

PELA COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS. PUBLIQUE-SE. 
 

4ª P A R T E 

IV – Justiça e Disciplina 
 

(Sem Alteração) 

 

 

 

 

DEMÉTRIO JOSÉ SOARES DE LIMA - MAJ QOPM 

Resp. p/ Ajudância Geral 

 

 

C O N F E R E: 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 


